






Por fim, a terceira fase diz respeito às tarefas relacionadas com testes e carregamento de dados, com ou 
sem migração de sistemas anteriores, formação de utilizadores e entrada em produção. 

  

3.3. Equipa de Projecto 

A Equipa de Projecto teve como núcleo central um grupo de técnicos da CCRN apoiado por consultores 
externos, na base de prestação de serviços. É de realçar, no entanto, que a CCRN participou em todo o 
ciclo de desenvolvimento, validando todo o trabalho realizado directamente e à medida da sua execução. 
Assim, a partilha de conhecimentos com a equipa de consultores externos sobre a metodologia, sobre as 
técnicas empregues na condução do projecto e sobre a arquitectura e funcionalidade implementadas foi 
permanente. Tal situação permitirá a manutenção eficaz do sistema, a todos os níveis e de forma 
autónoma, por parte da CCRN. 

Por outro lado, a Equipa de Projecto, para além da área estritamente informática, englobava uma área 
ligada à Formação e outra ligada à área de interesse específico, no âmbito da DROT/DGT. Isto é, por um 
lado, uma área que interviesse com know-how adicional na preparação e implementação das acções de 
formação dos utilizadores —desde os funcionários de atendimento ao público às diferentes chefias 
passando pelos técnicos—, e, por outro lado, outra que permitisse o esclarecimento imediato de aspectos 
técnicos específicos do assunto em análise. Na Figura 2 esquematiza-se a estrutura acima descrita. 

  

4. DESCRIÇÃO GERAL 

4.1. Generalidades 

O sistema foi, com alguma naturalidade, pensado em termos modulares. De facto, era intuitivo que as 
exigências de utilização —e dos utilizadores— eram identificáveis em termos de módulos que teriam uma 
existência autónoma coerente. Fruto de um conhecimento profundo dos utilizadores finais, dentro de cada 
módulo as opções de pull down menu foram preteridas em função de separadores ou tabs. 

Seguidamente, far-se-á uma descrição sumária dos módulos, apoiada em saídas impressas dos ecrãs que 
poderão ser encontradas em anexo. 

  

4.2. Módulo IDENTIFICAÇÃO 

Como o próprio nome indica, este módulo diz respeito à identificação base do processo técnico e à 
respectiva tramitação, em todos os aspectos inerentes à acção do secretariado da DGT. 

Os separadores existentes abrangem, assim, o Remetente —que pode ser distinto do Requerente—; a 
anotação dos Pedidos de Elementos necessários à completa instrução do processo e em falta ou 
incorrectamente elaborados; a anotação dos Pedidos de Pareceres a outras entidades e, também, a 
Homologação do despacho nos termos da lei em vigor; a anotação de Outros Documentos ainda não 
considerados, recebidos ou enviados, que porventura também existam como parte integrante do processo; 
e, numa síntese temporal de todo o processo, a Tramitação. 

Como complemento de apoio à acção do secretariado, existe ainda um separador de Ofícios, a partir do 
qual é acessível um conjunto de modelos base, que abrem directamente no MS-WORD, onde são 
automaticamente colocadas as referências do processo e endereço. 

  

4.3. Módulo CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA 

Este módulo é o primeiro que está na esfera de actuação do Técnico, permitindo-lhe caracterizar os 
aspectos técnicos mais relevantes da pretensão e, assim, construir a base da apreciação técnica que se 



seguirá noutro módulo —o dos Pareceres. 

Os separadores deste módulo dizem respeito aos Instrumentos de Planeamento que condicionam a 
apreciação; às Servidões e Restrições a ter em atenção no contexto da pretensão; às Infra-estruturas 
existentes; aos Índices Urbanísticos respectivos; e à Legislação aplicável em função do requerimento 
entregue. 

Dada a especificidade dos processos que abrangem as Pedreiras, foi ainda criado um separador que 
permitisse associar as características próprias da situação em análise, não enquadrável nos separadores 
anteriores. 

  

4.4. Módulo PARECERES 

Neste módulo são registados os pareceres necessários à tramitação processual. 

O primeiro separador diz respeito ao Técnico e permite o registo da respectiva Apreciação Técnica; o Sr. 
Chefe de Divisão emitirá a seguir, no seu separador, o respectivo Parecer; o Sr. Director Regional fará o 
Despacho inerente ao processo no terceiro separador. 

Haverá ainda circunstâncias muito específicas que obrigarão recorrer ao Sr. Presidente da CCRN, o qual 
tem já previsto o separador para o respectivo Despacho. 

De notar que, dadas as características dos registos a efectuar neste módulo, foram também 
disponibilizados botões de Copiar e Colar. 

  

4.5. Módulo ESTATÍSTICAS 

O módulo referente a aspectos estatísticos foi pensado e centrado no Técnico, embora permita, 
obviamente, o apoio geral à gestão dos processos técnicos por parte dos serviços envolvidos, em particular 
pelo secretariado da DROT/DGT. 

Assim, no separador Técnico, existem sub-separadores Prazo, que permite o controlo dos prazos —tendo 
em atenção dias feriados, fixos ou móveis, sábados e domingos— de todos os processos entrados para 
apreciação; Pedidos de Informação, onde são acessíveis os registos —efectuados pelo GAP— dos 
contactos, directos ou via telefone, por parte dos Requerentes ou Remetentes, permitindo um controlo 
efectivo de todo o processo, mesmo quando o Técnico esteve de serviço externo ou de férias; Pareceres, 
onde é possível aceder à informação global do processo, centrada agora no resumo correspondente à 
apreciação técnica; Tipo e Assunto, que permitem um controlo global numérico dos processos entrados. 

O separador Freguesia reproduz, como o nome indica, por freguesia as características base de todos os 
processos entrados. Neste caso a apresentação dos elementos dos processos é feita apenas por linha. 

Os valores numéricos globais, por Técnico, Concelho, Tipo e Assunto cruzados, Remetente e Mensal 
podem ser obtidos no separador de estatísticas Numéricas. 

Em todos os separadores ou sub-separadores foram consideradas saídas gráficas, quer em forma de 
gráfico de barras, quer em forma de cartograma —com base no mapa da Região do Norte—, ou mesmo em 
ambas, de acordo com a situação em análise. A saída gráfica nas formas referidas aparece no separador 
Gráfico/Cartograma após a respectiva selecção e solicitação. 

De notar que, dadas as inúmeras possibilidades em termos de legendas numéricas do código de cores do 
cartograma, foi definido um algoritmo de ajuste dinâmico em função de cada situação a ser representada. 

  

4.6. Módulo GAP 



Este módulo foi definido, em primeiro lugar, para o Gabinete de Atendimento ao Público tentando dotar este 
serviço dos meios necessários para um atendimento personalizado, transparente e eficaz dos Requerentes 
ou Remetentes dos processos. 

Assim, o núcleo central da identificação de cada processo mantém-se, estando os separadores dirigidos 
para a informação da tramitação até à emissão do despacho final —separador Prazo—; para a informação 
do despacho final, uma vez este emitido —separador Despacho—; e, ainda, para o registo de todos os 
contactos que os Requerentes ou Remetentes fazem ao longo da tramitação do processo, podendo a 
entrevista pessoal com o Técnico ficar também assinalada —separador Pedidos de Informação. 

De notar que os separadores Prazo e Despacho estão disponíveis em alternativa, de acordo com a 
situação corrente do processo, para facilitar a interpretação dos dados numa situação de maior pressão, 
como é a do atendimento directo ao público. 

  

4.7. Módulo MANUTENÇÃO 

Este módulo permite, obviamente, todo o processo de manutenção de elementos que aparecem, em 
diferentes formas de escolha, aos utilizadores, ao longo de todos os outros módulos, e é exclusivo do 
administrador da aplicação. 

Em concreto, existe um sub-módulo para os seguintes casos: 

—os Assuntos, que funciona, também, como base de controlo dos prazos; 

—as Pedreiras, para a respectiva caracterização individualizada, constituindo 
uma pequena base de dados com cerca de cinco centenas de casos; 

—a Legislação, para a inserção e actualização permanente dos diplomas legais, 
na forma de uma pequena base de dados jurídica;  

—as Servidões e Restrições na forma de um complemento coerente, organizado 
tematicamente, à base de dados jurídica anterior;  

—os Remetentes, que materializam, também, uma pequena base de dados 
relativamente às instituições oficiais; 

—a Localização, em que a estrutura Freguesias, Concelhos, Distritos e NUTs III 
é definida e mantida actualizada; 

—os Códigos Postais de apoio aos Remetentes; 

—as Referências, que incluem a descrição do Tipo de Processo, dos Elementos 
do Processo e das Entidades Emissoras de Pareceres; 

—os Domínios, que incluem um outro conjunto de descrições, nomeadamente a 
Natureza do Processo, o Perfil do Utilizador, as Chefias, a Hierarquia, o Grau 
Académico dos Técnicos, entre outros. 

  

5. SEGURANÇA VERSUS RESPONSABILIDADE 

Numa aplicação como a presente, as questões de segurança têm de ser levadas a um rigor tal que permita, 
nomeadamente, responsabilizar todos os actos inerentes à manipulação dos dados. Assim, identificaram-
se módulos que seriam ou não, a priori, objecto de acesso de determinados utilizadores, e, ainda, dentro de 
cada módulo, quem teria acesso a que tipos de dados. Em particular, cada Técnico, ao nível da respectiva 
caracterização e apreciação técnicas, tem apenas acesso aos seus próprios dados. 



Neste contexto foram definidos perfis de utilizadores que, rigorosamente, identificariam as acções 
registadas na aplicação. Por outro lado, e para, desde logo, limitar eventuais problemas dada a maior 
exposição ao exterior, os módulos não acessíveis ao GAP não são sequer visíveis na barra de menus, para 
este utilizador. 

Os perfis base definidos para os utilizadores foram, então, os seguintes: GAP, Secretariado DGT, Técnicos, 
Chefe Divisão, Director Regional, Presidente, e Administrador da Aplicação, havendo, no presente 
momento, a situação de complementaridade de funções Chefe de Divisão/Técnico, e a situação de uma 
Técnica, de outra divisão que não a DGT, ter participação directa no processo de gestão, como Geóloga, 
no caso da pretensão ser uma pedreira. 

O administrador da aplicação, por definição, tem acesso a todas as facilidades da aplicação, em todas e 
quaisquer circunstâncias, nomeadamente a eliminação física, final de processos —após uma eliminação 
provisória, aparente no módulo identificação efectuada pelo Secretariado—, eliminação física essa que lhe 
é exclusiva. 

  

6. FORMAÇÃO DOS UTILIZADORES 

Um dos aspectos mais importantes relativos à transição para a produção é o que se refere à preparação da 
formação dos utilizadores e à respectiva implementação. No caso presente, a situação era particularmente 
crítica dado haver formandos com bases de conhecimentos gerais e específicos absolutamente 
extremadas. 

Uma vez analisada a situação, identificaram-se quatro grandes grupos que tenderiam a ser os mais 
homogéneos: as Chefias, os Técnicos, os Secretariados e o GAP. 

No caso das Chefias usual e directamente envolvidas na tramitação do processo técnico —isto é o Sr. 
Chefe de Divisão da Gestão do Território e o Sr. Director Regional do Ordenamento do Território— estas 
deveriam ser idealmente integradas na formação com os Técnicos. Em caso de total impossibilidade foi 
previsto um apoio personalizado. 

No caso das Chefias não directamente envolvidas na tramitação do processo técnico, sugeriu-se, uma vez 
que havia condições para tal, que o Sr. Vice-Presidente e o Sr. Presidente tivessem uma visão global da 
aplicação em causa, tivessem acesso à aplicação com o perfil adequado à função e aquela estivesse 
instalada na plataforma de trabalho pessoal ou do respectivo Secretariado. A formação seria levada a efeito 
de um modo personalizado, extremamente sintético e orientada para a consulta.  

No caso dos Técnicos, dada a importância e tipo de intervenção no processo, teriam uma formação o mais 
abrangente possível, se bem que devidamente enquadrada nos limites do seu perfil funcional no que 
respeita a manipulação de dados. 

O Secretariado da DGT, por motivos óbvios, teria uma formação dirigida para as suas funções que estão 
bem definidas no contexto da tramitação dos processos técnicos. Contudo, poderia ser vantajoso e sugeriu-
se a inclusão, numa fase adequada do processo de formação, do Secretariado da DROT e, porventura, de 
algum funcionário ou colaborador do Secretariado do Sr. Presidente, prevendo-se, portanto, também, aí a 
instalação da aplicação. 

Em relação ao GAP, foi sugerido incluir os funcionários ou colaboradores não só directa, mas também 
indirectamente envolvidos no serviço, isto é, aqueles que excepcionalmente substituem os de carácter 
permanente. 

Foi neste contexto que a Equipa de Projecto preconizou, concretamente, os perfis de utilizador, 
identificados em consonância com o perfil funcional e as respectivas necessidades de formação. Esta 
decorreu como previsto, tendo havido uma colaboração estreita com a Área de Formação nomeadamente 
no que disse respeito aos grupos Secretariado e GAP. Esta formação incluiu mesmo autoscopias, isto é, a 
gravação em vídeo e visualização posterior, comentada, da actuação do funcionário em situação simulada. 

  



7. AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

7.1. Generalidades 

O controlo do processo de desenvolvimento foi efectuado seguindo de perto a metodologia da ORACLE 
Project Management Method, que como é sabido abrange o planeamento, o controlo e a aceitação de 
projectos. Em particular, as actividades de controlo em termos de Progresso —englobando recursos, 
orçamentos e calendarização—; de Qualidade —englobando revisões e testes dos resultados—; de Infra-
estruturas —englobando as vertentes hardware e software—; e, obviamente, de Alterações —englobando 
os problemas surgidos e alterações ao previsto—, foram partilhadas, em permanência, pela CCRN e os 
consultores externos, definindo-se, caso a caso, as tarefas pertinentes ao processo de controlo. 

Do processo de controlo ressaltar-se-ão, seguidamente, os aspectos que se consideram mais relevantes 
para o processo de desenvolvimento. 

  

7.2. Interface Gráfico com o utilizador 

Fruto dos contactos continuados com os utilizadores finais e uma vez constatada alguma resistência que 
poderia ser interpretada não só como passiva, mas, em alguns casos, quase activa, a aplicação em geral 
foi pensada e desenvolvida tendo em atenção tal situação —resistência essa que se apresentava como 
uma variável algo aleatória. Em particular, um aspecto que poderia não ser bem recebido pelos utilizadores 
e que, por certo, colocaria em risco o sucesso da aplicação, era o referente ao interface gráfico. 

Muito concretamente, notou-se uma grande resistência aos pull down menus que, dos módulos principais, 
levariam aos sub-módulos, para consulta ou inserção de dados. A sensação transmitida era a de que os 
utilizadores finais não veriam onde estariam os sub-módulos aos quais gostariam de aceder num dado 
momento. 

Neste contexto, foi definida uma estratégia que passaria pela visualização, tanto quanto possível, de todas 
as opções em cada módulo. Assim, uma vez definido o núcleo central de informação que se deveria manter 
em todos os ecrãs, utilizou-se a técnica dos separadores ou tabs, pese embora, por vezes, o volume de 
informação fosse por ecrã, assumidamente, um pouco maior que o desejável. 

Esta solução impôs a utilização de VBX, o que, sob o ponto de vista de programação, foi claramente mais 
complexo, em comparação com o automatismo dos pull down menus, embora não oferecendo grandes 
dificuldades particulares, muito menos dificuldades intransponíveis. 

  

7.3. Facilidades na manipulação dos dados 

Ainda decorrente da situação exposta no ponto anterior —a resistência dos utilizadores finais—, foi 
colocado o maior cuidado nas facilidades de manipulação dos dados, quer ao nível da inserção, quer ao 
nível da consulta. 

Assim, foram utilizadas, extensivamente, listas com elementos para escolha pelos utilizadores, e foi 
construído um calendário para facilitar a entrada das várias datas. Além disso, as funções dos botões 
existentes não são escondidas debaixo de icons, mesmo com balões explicativos, mas explícitas através 
de palavra adequada. 

É interessante notar que, no caso dos icons, a sua existência foi objectivamente considerada como 
perturbadora e mesmo inibidora da acção, por receio de errar. 

A situação de processo original, aditamento, reapreciação e deferimento tácito foi devidamente acautelada 
através de um parâmetro de sequência, associado ao código do processo que é unívoco, e explicitada 
através de radio buttons. Por outro lado, os processos antecedentes —com código próprio— de um dado 
processo constam do cadastro dos antecedentes e podem mesmo ser automaticamente inseridos aquando 
da identificação do novo processo. 



  

7.4. Avaliações intermédias pelos Utilizadores Finais 

Do referido nos pontos anteriores crê-se que era evidente, por um lado, alguma dificuldade em ultrapassar 
uma certa atitude dos utilizadores finais, e, por outro lado, fruto mesmo dessa atitude, o cuidado em 
resolver, de um modo tecnicamente razoável, as dificuldades colocadas. 

Assim, foram considerados dois pontos de validação global da aplicação, com alguma formalidade. O 
primeiro ponto seria materializado com a VERSÃO a (alfa), em que já estaria o interface gráfico 
praticamente definido, tendo em atenção as restrições já referidas, e algumas das facilidades disponíveis, 
decorrentes da geração automática de código. O segundo ponto coincidiria com a VERSÃO b (beta), e esta 
seria já uma versão operacional, com dados concretos, de experimentação em posto de trabalho pelos 
utilizadores finais. 

Uma vez realizada a avaliação em cada ponto acima referido e inseridos os ajustes considerados 
necessários, em cada uma das alturas, considerou-se ainda um último ponto de controlo formal, 
coincidente com a formação dos utilizadores. De facto, dado o contacto exaustivo que os utilizadores iriam 
ter com a aplicação, tudo levaria a crer que os aspectos menos bons ou agradáveis, embora ao nível de 
pormenor, acabariam também por sobressair mais ou menos naturalmente. Estes últimos ajustes deram 
origem à VERSÃO g (gama), que foi a colocada nas plataformas clientes aquando da entrada em 
produção, sendo, na realidade, uma VERSÃO 1.0 final. 

Após três meses de teste em produção efectiva —isto é no fim do ano civil de 1997—, foram inseridos mais 
alguns ajustes com algum significado formal, decorrentes da utilização efectiva da aplicação e da 
constatação da ajuda real por parte desta ao processo de Gestão do Território. A VERSÃO 2.0, entrou em 
produção no princípio do ano civil de 1998 e terá uma vida útil que se estima que estará associada à 
existência de competências da Instituição CCRN neste âmbito. 

  

7.5. Formação dos Utilizadores Finais 

Dado a descrição que já foi feita relativamente a este assunto no ponto 6, julga-se pertinente ressaltar 
apenas o facto de, no caso do GAP e também, de algum modo, no do Secretariado da DGT, o contacto 
com o público ser um aspecto importante. 

Assim, tendo como base a aprendizagem dos aspectos operacionais ligados à aplicação, foi acrescentada 
uma sessão de ajuste ou controlo de comportamentos, que culminou em autoscopias. Este processo 
baseia-se em simulações de situações reais, com a actuação da pessoa em formação, actuações essas 
que são gravadas em vídeo e depois visualizadas e comentadas. 

No caso presente foi possível simular situações de alguma pressão psicológica e de dificuldade prática na 
resolução das questões postas pelos Requerentes fictícios, tendo o diálogo entre o Requerente e o GAP, e 
entre o GAP e o Secretariado sido baseados sempre na utilização da aplicação, que respondeu 
adequadamente às consultas feitas. Por outro lado, julga-se também relevante o facto da aplicação 
proporcionar uma base de apoio adequada ao teste e ajuste de comportamentos no relacionamento directo 
com os Requerentes. 

  

7.6. Prazos de desenvolvimento 

O prazo, em termos de número de dias de desenvolvimento, foi escrupulosamente mantido tendo como 
referência as previsões iniciais, como aliás impunham as aquisições de serviço efectuadas. A grande 
dificuldade, que foi enfrentada e impôs uma certa décalage na data final de entrada em produção, foi a do 
tempo necessário para dar cumprimento ao estipulado na lei, para lançar e concluir os concursos, para as 
referidas aquisições de serviço. 

Uma vez constatada e avaliada tal situação, foi imposta uma data irreversível para a entrada em produção, 
que seria a do dia 01 de Outubro de 1997, mês este com algum simbolismo para a Administração Pública , 



uma vez que incluiu o dia nacional da desburocratização. Efectivamente tal foi conseguido, estando o 
sistema em pleno funcionamento desde esse dia. 

  

7.7. As Grandes Questões 

7.7.1. Enquadramento 

Ao longo de todo o processo e nem sempre na altura mais adequada a tal, foram colocadas várias 
questões que, claramente, estavam ligadas à política de gestão dos processos técnicos e interferiam 
directamente com o processo de desenvolvimento. Tentando manter sempre um equilíbrio entre o passado 
e o futuro, futuro este que teria como suporte a aplicação em desenvolvimento —e em última instância a 
aceitação pelos utilizadores finais, isto é, o seu sucesso— a coordenação do projecto não deixou de gerir 
um certo status quo potenciando, ao mesmo tempo e a partir dessa gestão de eventuais sensibilidades, 
aspectos que, sem dúvida, eram inovadores. 

Assim, seguidamente, abordar-se-ão alguns aspectos que se consideram como mais relevantes em termos 
de inovação do processo de gestão, materializados na aplicação desenvolvida. 

  

7.7.2. Ligação ao GAP 

A ligação ao GAP é considerada a inovação por excelência. 

Tal ligação permite triar os contactos vindos do exterior em primeira instância, com informação on line, 
imediata, transparente e correcta. É de notar que esta informação disponível agora ao nível do GAP não 
estava, no passado, por vezes, sequer disponível no Secretariado da DGT. 

Será, também, de acrescentar que, por via de tal triagem, os contactos necessários com o Secretariado da 
DGT —e as interrupções do trabalho deste— tenderão a diminuir para o estritamente necessário, muito 
provavelmente em casos dúbios ou com alguma delicadeza técnica. É evidente que, nestes casos, o 
contacto terá que ser realizado até ao nível do técnico, que mantém um horário de atendimento dos 
Requerentes. 

Por outro lado, o registo dos contactos efectuados relativamente a um dado processo permite um controlo 
inexistente no passado —ou mantido pela boa vontade e profissionalismo dos funcionários do Secretariado 
da DGT—, com vantagens inequívocas para o Técnico. De facto, tal registo permite ao Técnico saber, em 
qualquer momento, que processos foram objecto de contacto do exterior, situação que é tanto mais útil 
quanto esses contactos forem realizados quando aquele se encontra em serviço externo ou, mesmo, de 
férias. De notar que o quadro relativo aos Pedidos de Informação —e, em rigor, também o relativo aos 
Prazos como se verá— aparecem ao Técnico quando ele liga pela primeira vez, num dado dia, o seu PC-
cliente, sem necessidade da sua interferência pessoal e antes de entrar, verdadeiramente, na aplicação. 

O módulo do GAP, por fim, é ainda uma base de razoável consistência para a possibilidade de abrir um 
auto-serviço tipo INFOCID no GAP, ou mesmo passível de integração na página da CCRN na WWW. 

  

7.7.3. Técnicos 

O controlo dos contactos do exterior relativos aos processos e dos prazos destes é, como se viu, dirigido 
fundamentalmente para o Técnico no sentido de melhorar, se possível, o seu desempenho. Quer num caso 
quer no outro, os quadros resumo aparecem após a inserção do nome do utilizador e da senha, 
automaticamente. Uma vez vistos podem ser simplesmente ultrapassados, podendo ser consultados mais 
tarde, com o pormenor considerado necessário, no Módulo Estatísticas. Em alternativa, e uma vez 
identificado um dado projecto no quadro dos prazos, este pode ser imediatamente acedido por simples 
duplo clique, na linha respectiva. 

Este controlo por parte do Técnico é considerado uma importante facilidade no contexto da aplicação. 



Sob o ponto de vista mais estritamente técnico, uma vez inseridas as características técnicas e a 
tramitação ter sido levada a bom termo com a inserção dos dados previstos, o Técnico passa a ter acesso 
on line, em primeira instância, a todo esse processo técnico, a qualquer momento, evitando recorrer ao 
arquivo e respectivo processo físico. Obviamente, numa segunda instância em que Técnico necessite de 
consultar as peças desenhadas, o processo físico tem de estar presente. 

Este facto, podendo até parecer menor por não permitir a total independência do processo físico, deve ser, 
também, considerado como uma melhoria efectiva do processo global de gestão. 

  

7.7.4. Chefias 

As chefias, enquanto participantes no processo de gestão em termos estritos, beneficiam das facilidades já 
enunciadas, nomeadamente no controlo dos pedidos de informação e prazos, associado, também, à 
possibilidade de consulta, naquilo que se designou por primeira instância —sem o processo físico. Em 
termos mais latos, os indicadores estatísticos já disponíveis, e outros que se venham a considerar-se 
pertinentes, são efectivamente uma ajuda preciosa à tomada de decisão, ajuda essa que poderá mesmo 
ultrapassar o contexto da DGT e, dentro da mesma Direcção Regional, contribuir com valor acrescentado 
em estudos e planeamento. 

Neste último caso, é de notar que já existe uma base cartográfica, embora não georeferenciada, que 
permite uma visão espacial ao nível da Região do Norte e por concelho, a qual poderá ser melhorada e 
extensiva ao nível da freguesia partindo do concelho, associando mesmo dados inerentes às realidades 
locais, para permitir o confronto de indicadores. 

  

8. CONCLUSÃO 

O desenvolvimento da aplicação ‘Gestão de Processos Técnicos’ na CCRN/DROT/DGT está enquadrado 
num processo de modernização administrativa da instituição, com claras intenções de melhoria de 
desempenho dos seus funcionários em geral, de reforço da transparência de processos, numa atitude 
tendencialmente desburocratizante em variadas fases do mesmo, numa base de princípios éticos que 
sempre nortearam a instituição. Tal desenvolvimento teve como suporte último as decisões estratégicas ao 
nível de infra-estruturas quer de hardware quer de software, enquadrando-se plenamente na estrutura do 
Sistema de Informação da instituição que se está a implementar. 

Crê-se, em consciência, que os objectivos iniciais não só foram atingidos como em alguns aspectos 
ultrapassados. O rigor do diálogo com os utilizadores finais permitiu atingir um apreciável grau de 
satisfação destes e, mesmo, abrir um leque de novas exigências que reflectem tão somente a sua 
aceitação crítica da aplicação. O controlo global do processo efectuou-se em permanente partilha com os 
consultores externos, tendo-se conseguido manter escrupulosamente quer o orçamento inicial quer a data 
de entrada em produção, após criteriosas acções de formação aos utilizadores finais. 

A VERSÃO 2.0 foi instalada em Janeiro de 1998, apresentando-se como suficientemente robusta, eficaz e 
performante para ter uma vida útil de acordo com as exigências, não só do processo subjacente, mas 
também de eventuais estudos no âmbito do ordenamento do território que dele sejam possíveis. 
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INTRODUÇÃO 

A utilização de cartões inteligentes, na área da saúde, tem merecido amplo debate internacional tendo em 
atenção por um lado os benefícios que daí resultam para a melhoria da prestação dos cuidados de saúde e 
por outro os constrangimentos impostos pelas leis internas de cada país. 

É inequívoco o avanço tecnológico que nos últimos anos se tem registado nesta área, com o aparecimento 
de novas soluções técnicas sobre cartões e com a multiplicidade de aplicações que esta tecnologia tem 
proporcionado na área da saúde. 

Num ambiente de profundas alterações dos sistemas de saúde, a utilização deste tipo de soluções, 
constitui nos dias de hoje, um imperativo de mudança. 

Pese embora o progressivo desenvolvimento dos sistemas de informação e das comunicações, e dos 
extraordinários benefícios que daí resultam para o sector da saúde, há que reconhecer o papel de 
complementaridade que advém do uso dos cartões inteligentes na relação profissional de saúde/doente. 

Em Portugal, e ao nível do Ministério da Saúde, este assunto tem vindo a ser estudado pelo IGIF, desde 
1990, na sequência da sua participação em grupos de trabalho, comités e acções concertadas, 
desenvolvidos sob a orientação da Comissão das Comunidades Europeias. Deste trabalho resultou um 
conjunto de recomendações, tanto ao nível da arquitectura tecnológica, dos cartões e dos leitores, como ao 
nível da uniformização dos dados que deverão ser registados no cartão, entendendo-se estes como um 
conjunto de dados mínimos, comum a todos os países da União Europeia, e que constituirão o núcleo do 
futuro cartão de saúde europeu. 

Neste contexto e sob o patrocínio da União Europeia, o IGIF participa, desde 1996, num projecto, 
denominado CARDLINK 2, cujo principal objectivo é o de implementar e demonstrar, em 10 regiões piloto, 
de 9 países da União Europeia (Irlanda - gestor do projecto, Portugal, Espanha, França, Holanda, Itália, 
Alemanha, Grécia e Finlândia), a utilização de cartões inteligentes na área da saúde.  

O projecto em Portugal tem três pilotos: a Unidade de Saúde de Almada, a Unidade de Saúde de Castelo 
Branco e a Associação Protectora dos Diabéticos em Portugal (APDP). Para o estudo e implementação do 
projecto, foi constituído um grupo de trabalho em que participam, para além do IGIF, dois elementos da 
Direcção Geral de Saúde e alguns profissionais de saúde de cada uma das Unidades de Saúde referidas. 



Um dos aspectos fundamentais exigidos na fase de candidatura do projecto foi a definição do universo de 
cidadãos a que o cartão se destinaria. Decidiu-se então que um dos alvos preferenciais, que melhor 
poderia rentabilizar o uso do cartão, face aos benefícios da sua utilização, seria a área da diabetes; pelas 
seguintes razões: 

a importância que esta doença representa no contexto nacional;  

por se tratar de uma patologia que pode abranger uma faixa etária muito alargada;  

pelos custos que a mesma acarreta para o SNS e para o doente;  

pela mais valia que a utilização do cartão poderá acrescentar à melhoria da prestação de cuidados de 
saúde ao doente.  

1. Objectivo Principal do Projecto  

Implementar a utilização de um cartão inteligente, destinado a doentes diabéticos, contendo dados 
clínicos e administrativos relativos ao seu titular, podendo esses dados ser lidos e actualizados, pelos 
profissionais de saúde devidamente autorizados, nas instituições de saúde envolvidas no projecto.  

2. Benefícios para o Doente  

O doente passa a ser portador da sua história clínica, para onde quer que se desloque.  

Confere ao doente uma participação mais activa e de maior responsabilidade na sua própria saúde.  

É dado ao doente o direito de disponibilizar ou não o acesso aos dados do seu cartão.  

Maior eficiência nos cuidados de saúde recebidos, quer em situações de urgência quer em qualquer 
outro momento em que o doente necessite de cuidados de saúde.  

Facilidade no acesso aos Serviços de Saúde e à história clínica mais detalhada inserida nas aplicações 
existentes nessas Instituições.  

Evita a redundância de meios complementares de diagnóstico, medicamentos e outros actos médicos.  

3. Benefícios para o Sistema de Saúde  

Melhoria considerável dos cuidados de saúde a prestar ao doente, quer em episódios de urgência, quer 
em episódios de consulta.  

Rápido acesso (virtualmente instantâneo) a dados vitais do doente, pelos profissionais de saúde 
autorizados, assegurando a qualidade e continuidade da assistência médica.  

Desburocratização de procedimentos administrativos.  

Utilização de mecanismos eficazes de protecção e confidencialidade dos dados.  

Redução substancial dos custos com o doente.  

4. Entidades envolvidas 

IGIF - coordenador do projecto  

Direcção Geral de Saúde  

Centros de Saúde da Unidade de Saúde de Almada  

Hospital Garcia de Orta  

Centos de Saúde da Unidade de Saúde de Castelo Branco  

Hospital Distrital de Castelo Branco  

A.P.D.P.  

5. Dimensão do projecto 



A dimensão do projecto está relacionada com o requisito imposto pelo consórcio que obriga à emissão de 
10 000 cartões por cada país membro. 

Tendo em atenção o número estimado de doentes diabéticos dos dois pilotos, e ainda o número de 
profissionais de saúde que poderão intervir neste processo, estão contempladas as seguintes quantidades: 

Nº de cartões a serem emitidos: 10 000  

Nº de profissionais de saúde envolvidos: 200.  

Nº de leitores/gravadores: 100.  

6. Ponto da situação do desenvolvimento do projecto 

O projecto europeu em que este se insere teve início em Março de 1996 e termina em Março de 1999. 

O trabalho desenvolvido em Portugal, até ao momento, teve em conta os condicionalismos impostos pelo 
consórcio europeu, nomeadamente no que se refere à definição da estrutura dos dados comuns, aos 
aspectos de interoperabilidade com outros projectos europeus, na área dos cartões e às recomendações 
emanadas dos grupos de normalização do CEN. 

Relativamente ao trabalho realizado com as instituições de saúde portuguesas, consistiu, no estudo e 
análise da estrutura de dados e na sua adaptação à estrutura de dados definida pelo consórcio, definição 
do modelo conceptual e arquitectura do sistema, definição dos mecanismos de segurança e 
confidencialidade a implementar no cartão do doente e no cartão do profissional de saúde, 
desenvolvimento e teste das aplicações que suportam o sistema, desenho gráfico do cartão, escolha e 
aquisição dos cartões e dos leitores.  

No decurso do mês de Novembro será adquirido o restante hardware, nomeadamente, microcomputadores 
e impressoras, necessários para a implementação nos locais que irão utilizar o sistema. 

De acordo com o planeamento do projecto, é previsível o início da emissão e distribuição dos cartões no 
início de 1998. 

7. Conteúdo do Cartão 

A informação a constar no cartão compreende três áreas distintas, designadamente: administrativa, de 
emergência e de diabetes. 

Os dados administrativos e de emergência serão comuns a todos os parceiros. Por esse facto, a 
conceptualização do projecto pressupõe que esses dados possam ser acedidos em qualquer dos pilotos 
envolvidos no projecto, independentemente do País que emitiu o cartão. 

Entende-se por dados administrativos os dados de identificação do próprio cartão e das aplicações que o 
poderão utilizar, assim como dados de identificação do doente (incluindo contactos, subsistema, médico de 
família, etc.). 

O grupo de dados de emergência, será constituído por um conjunto de dados clínicos, como diagnósticos, 
procedimentos, alergias, vacinas, medicação, etc., associado ao doente. 

A terceira área será apenas lida e actualizada ao nível interno de cada país e destina-se, em Portugal, ao 
registo de dados sobre a diabetes. O conteúdo desta área foi baseado na aplicação DIABCARE, já 
implementada ao nível de diversas unidades de saúde, sendo estrutural e funcionalmente compatível com 
esta aplicação. 



 

8. Compatibilidade com o Cartão do Utente do SNS 

Foram contempladas no projecto todas as condições, quer de caracter tecnológico, quer referentes aos 
dados do doente, que permitem que este cartão possa substituir o Cartão do Utente do SNS. 

O cartão que irá ser utilizado, contém duas opções tecnológicas para registo dos dados: um «chip» - 
unidade inteligente com capacidade de armazenamento de 8 Kbits de memória, e uma tarja magnética 
igual à do actual cartão de utente.  

ao nível dos dados, são utilizados para além do número do utente, os restantes dados de identificação, 
ficando viabilizada a hipótese de se incluir, na personalização do cartão, a informação referente às 
taxas moderadoras, regimes especiais de comparticipação de medicamentos e subsistemas.  

9. Mecanismos de Protecção e Confidencialidade dos Dados 

Atendendo a que a fiabilidade, operacionalidade e inviolabilidade de projectos de natureza tão sensível 
como os da área da saúde, residem em grande parte na tecnologia adoptada para o cartão, procurou-se 
eleger uma família que disponibilizasse: 

gama completa com memória evolutiva, que garanta com facilidade o presente e as evoluções futuras 
do projecto;  

alinhamento com as principais normas internacionais referentes a cartões inteligentes (ISO7816-1/5), 
para garantir a inter-operacionalidade com equipamentos de vários fabricantes;  

pista magnética normalizada (ISO1/3), suportando codificação de baixa coercividade, para 
compatibilização com o Cartão do Utente do SNS;  

mecanismos de segurança de alto nível, com procedimentos de autenticação activa e de certificação, 
com base em algoritmo triplo DES;  

eficiente gestão da memória interna, permitindo a criação dinâmica e a gestão de múltiplos directórios 
que garantem a coexistência estanque de várias aplicações no mesmo cartão;  

criação dinâmica e gestão de ficheiros internos, com chaves secretas de acesso, independentes, 
permitindo proteger separadamente as acções de escrita, actualização e leitura dos dados;  

certificação e garantia de integridade dos dados transferidos entre o cartão e o terminal, através de 
mecanismos de autenticação activa utilizando uma chave de sessão variável no tempo.  

Estes aspectos de mais alto nível, são complementados com os aspectos básicos inerentes aos cartões 
inteligentes, como sejam: 

acesso à zona de memória do fabricante impedida por fusível;  

número de série único e inalterável;  

garantia de transporte seguro entre o fabricante e o Ministério;  

detecção de acesso fraudulento.  

Todos estes aspectos garantem ao CARDLINK 2 uma plataforma de desenvolvimento de grande 



segurança, adequada à natureza sensível do projecto, e flexível, adequada ao facto de se tratar de um 
piloto que se deve revestir também de uma quota parte de "montra da tecnologia" dos cartões inteligentes, 
e a sua aplicabilidade à área da saúde. 

Para além de todos os mecanismos de segurança existentes ao nível do cartão e até ao nível do diálogo 
cartão-terminal, optou-se, na implementação do CARDLINK 2 em Portugal, pela definição e utilização de 
um Cartão de Profissional de Saúde, como forma de introduzir um nível adicional de segurança. Este 
cartão permitirá: 

a identificação inequívoca de todos os profissionais de saúde que terão acesso à aplicação CARDLINK 
2 e, por conseguinte, aos cartões dos doentes;  

assegurar a integridade, segurança e confidencialidade dos dados pela definição de perfís de acesso à 
informação, contidos no Cartão do Profissional de Saúde;  

garantir o registo automático e fiável da autoria de todos os acessos, em particular as actualizações 
dos dados.  

  

10. Outros aspectos da implementação do projecto 

O projecto CARDLINK 2 preconiza a utilização de dois tipos de cartão: 

o Cartão de Emergência para Diabético, CED, contendo os dados Administrativos, de Emergência e 
relativos à Diabetes, identificado pelo Número do Utente do SNS;  

o Cartão de Profissional de Saúde, CPS, identificado pelo número da cédula profissional e contendo os 
dados de Identificação do profissional de saúde, e o perfil de acesso ao projecto CARDLINK 2;  

O CED garante, quer do ponto de vista de personalização quer do ponto de vista 
do conteúdo da banda magnética, total compatibilidade com o Cartão do Utente 
do SNS, podendo vir a substituí-lo. 

No projecto CARDLINK 2 definem-se três tipos de entidades: 

o Centro de Personalização e Controlo de Cartões, CPC, responsável pela recepção dos cartões da 
fábrica e respectiva personalização física e lógica. Ficará também da responsabilidade do CPC, a 
manutenção de um ficheiro onde ficarão registados todos os pedidos de cartão e através do qual se 
fará o controlo da emissão/personalização de cartões.  

Haverá apenas um CPC no projecto, centralizado, sob a responsabilidade do 
IGIF. 

o Centro de Registo de Pedidos de Cartões, CRP, responsável pela gestão e manutenção da base de 
dados onde consta, toda a informação registada no cartão, referente aos doentes diabéticos da sua 
área de influência. Esta base de dados constitui uma réplica dos cartões emitidos a partir da qual se 
poderão fazer novas emissões, em caso de perda ou extravio.  

Haverá um CRP, em cada Centro de Saúde envolvido no projecto.  

a Unidade de Utilização de Cartões, UUC, entidade onde será permitido o acesso de leitura/escrita aos 
cartões.  

Haverá tantas UUCs quantos os locais apetrechados com as condições técnicas 
para acesso aos dados do cartão: Centros de Saúde, Extensões, Hospitais 
(Urgências, Consultas Externas e Internamento) e APDP. 



  

11. Ambiente Tecnológico 

As diversas opções tecnológicas subjacentes a este projecto, tiveram presentes um conjunto de premissas 
essenciais, de que se destacam: 

Escolha adequada do cartão a utilizar - MPCOS 8K da Gemplus, permitindo garantir:  

robustez, fiabilidade e inviolabilidade do suporte da informação, designadamente no que se refere aos 
mecanismos de protecção e confidencialidade dos dados;  

grande flexibilidade de utilização;  

independência da tecnologia/fabricante (tanto no que diz respeito aos cartões como aos terminais), de 
acordo com os standards internacionais;  

compatibilidade com o Cartão do Utente do SNS.  

Utilização de um conjunto de APIs internacionalmente aceites, de forma a garantir:  

inter-operacionalidade com projectos europeus da mesma natureza;  

independência da tecnologia/fabricante do cartão e do terminal utilizados;  

Escolha de um ambiente de aplicação de larga divulgação - Windows 95/NT, através do recurso a 
plataformas de desenvolvimento de 32 bits, actualizadas e suportando os mais modernos mecanismos 
de sistemas abertos, garantindo:  

fácil disseminação das aplicações desenvolvidas, através da utilização de sistemas informáticos de 
custo reduzido e larga divulgação;  

integração destas aplicações com outros sistemas de informação já existentes, nomeadamente através 
do recurso a mecanismos ODBC.  

A interoperacionalidade assegurada pelo projecto entre as 10 regiões piloto dos 9 países envolvidos bem 
como a sua integração com os sistemas de informação existentes nos Hospitais e nos Centros de Saúde, 
em Portugal, para além de constituírem, por si só, aspectos particularmente inovadores, permitem prever 
uma fácil assimilação e utilização, quer pelos profissionais de saúde, quer pelos doentes. Trata-se de uma 
nova tecnologia que não surge isolada, mas que, graças às opções tecnológicas feitas, aparece integrada 
com os sistemas já existentes, diminuindo o choque da sua introdução e contribuindo para o sucesso do 
próprio projecto. 

12. Diagrama funcional 

  



 

13. Circuito de utilização do cartão 

  



 

14. Aspectos estratégicos sobre a utilização futura do cartão 

O sector da saúde constitui, por excelência, um campo privilegiado para múltiplas aplicações de cartões 
inteligentes. 

Este projecto-piloto, circunscrito a duas áreas geográficas, pretende demonstrar as potencialidades deste 
tipo de tecnologia, inovadora na área da saúde, aplicada a um sector bem demarcado.  

Atendendo aos benefícios esperados do projecto, quer para os profissionais de saúde, quer para o próprio 
doente, facilmente se identifica o crescente interesse da sua disseminação a outras zonas geográficas, 
tendo em conta que em Portugal o número de doentes diabéticos é significativo, comparativamente a 
outros países. 

A utilização do cartão está delimitada, durante a fase piloto, às Instituições de Saúde do Serviço Nacional 
de Saúde à excepção da APDP. A sua extensão aos serviços de saúde privados dependerá da 
manifestação de interesse por parte desses serviços depois de ratificada pelas entidades de saúde 
competentes.  

O CED substituirá o Cartão de Utente do SNS, para os doentes diabéticos que o possuem. Para além 
desta utilização, facilmente se poderão identificar outras áreas, no sector da saúde, em que esta tecnologia 
poderá também trazer elevado valor acrescentado, como por exemplo, nas doenças cardiovasculares, 
doenças do foro oncológico, na prescrição de medicamentos, etc.. 

Caberá ao Ministério da Saúde, depois de avaliados os benefícios alcançados por este projecto e do 
conhecimento adquirido através das experiências realizadas noutros países, neste domínio, equacionar as 
linhas estratégicas no quadro da utilização futura dos cartões inteligentes na área da saúde. 

  



  

  

 

Gestão de Stock de Metadona 

Trabalho realizado por: 
Dra.Maria Vasconcelos Moreira 
Eng.Jorge Rodrigues 
Eng.João Amado 
Dr.Victor de Mello 
Sr.José Paulo Pais e Jorge 

Observatório VIDA - Centro de Vigilância Epidemiológica da Toxicodependência. 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 193/96 de 15 de Outubro, o Observatório VIDA é um sistema nacional de 
recolha e tratamento de dados, tendo em vista disponibilizar a informação necessária às tarefas de 
planeamento e avaliação da eficácia das acções desenvolvidas no âmbito do Programa Nacional de 
Prevenção das Toxicodependências. De acordo com o mesmo Decreto-Lei, o Observatório VIDA encontra-
se incumbido de: 

a) Assegurar a ligação à rede informática do Observatório Europeu das Drogas e da 
Toxicodependência (OEDT); 

b) Proceder ao tratamento dos dados enviados pelos serviços da Administração Pública com 
competência nas áreas de intervenção do Programa Nacional de Prevenção das 
Toxicodependências; 

c) Promover a realização de seminários e estudos que assegurem a prossecução dos 
objectivos do Programa Nacional de Prevenção das Toxicodependências; 

d) Disponibilizar e difundir informação não confidencial sobre o fenómeno da droga e da 
toxicodependência. 

Para atingir estas finalidades o Observatório VIDA tem promovido e aprofundado o conhecimento e a 
compreensão das realidades relacionadas com consumos nocivos rentabilizando as iniciativas de 
investigação neste domínio e cooperando na formação de investigadores. 

Nesta fase, o Observatório desenvolve o seu trabalho em 5 áreas: 

EPIDEMIOLOGIA - Investigação, conceptualização de indicadores e índices, validação de estudos;  

ASPECTOS SOCIO-POLÍTICOS - Concepção dos modelos e identificação dos protagonistas para 
recolha e tratamento sistemático de informação disponível;  

CENTRO DE DOCUMENTÇÃO - Gestão de informação relacionada com Toxicodependência;  

"Tarefas" REITOX - Envolvimento do Observatório VIDA junto da Comunidade Europeia;  

REDUÇÃO DA PROCURA - Elaboração de estudos e desenvolvimento de projectos que visam a 
redução da procura, entre os quais, o da ‘Gestão de stock de Metadona’ .  

  



‘Gestão de stock de Metadona’ 

A utilização crescente da metadona em programas de substituição para o tratamento de toxicodependentes 
levanta algumas questões de âmbito operacional para os Serviços que a dispensam e para os clientes que 
a procuram, entre as quais salientamos a necessidade de controlar de forma eficiente os stocks existentes 
e a limitação diária com que o cliente se defronta por apenas ter acesso ao serviço no seu Centro de 
Atendimento. 

O Observatório VIDA com o apoio do S.P.T.T. (Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência) 
e da OCTAL – Engenharia de Sistemas, S.A desenvolveu uma aplicação que poderá ser considerado como 
um bom exemplo da forma como os sistemas e tecnologias de informação podem ser utilizados em 
benefício dos Serviços da Administração Pública e dos cidadãos. 

O objectivo deste trabalho é desenvolver um sistema que substitua parte dos procedimentos 
administrativos existentes nos Centros de Apoio a Toxicodependentes (CATs) relacionados com o controlo 
de stock de medicamentos, o que inclui as entradas e saídas dos medicamentos e o resultado das tomas 
diárias de medicamentos autorizadas por prescrição médica, de modo a permitir a mobilidade do cliente 
dentro da rede de CATs que possuam este sistema.  

Devido à inviolabilidade e segurança que os cartões inteligentes oferecem, estes podem ser utilizados de 
forma a garantir a veracidade da prescrição médica registando electronicamente a sua validade, tipo de 
medicação e tomas diárias. A validade do cartão deverá caducar por expiração do prazo de validade, por 
resultados positivos das análises ou por extravio, sendo neste caso necessário registar no sistema a 
informação correspondente. O sistema de informação de controlo de stock de medicamentos é suportado 
em hardware normalizado de larga divulgação, o que proporciona uma fácil expansão e manutenção. O 
hardware baseai-se em redes locais de PCs, com possibilidade de acesso remoto via linha RDIS . O 
software de desenvolvimento é orientado para a interface gráfica mais utilizada actualmente, o Windows, e 
deve suportar o diálogo com um sistema de gestão de base de dados, com a norma SQL. Nestas 
condições deve ainda encapsular o mais possível as estruturas básicas do Windows, de modo a permitir 
um desenvolvimento mais rápido assim como uma manutenção mais fácil. As ferramentas utilizadas foram 
o SQLWindows como ferramenta de desenvolvimento de software e o SQLBase como o sistema servidor 
de dados. Na interligação do programa informático com os equipamentos de leitura-escrita de cartões 
utilizou-se um SoftCard – OCTAL. 

  

Arquitectura. 

O Controlo de Stock com movimentos por cartão inteligente terá dois tipos de centros, o centro de gestão 
de stock de metadona (CEGS) e o centro de apoio a toxicodependêntes (CAT). O CEGS estará 
virtualmente em rede com todos os CAT por acesso remoto. 

Figura da arquitectura  

 

O equipamento do CEGS será constituindo por um PC compatível, uma linha RDIS ligada a uma placa de 
comunicações instalada no PC, um leitor de cartões, uma base de dados SQL anywhere com várias 
licenças de utilização, um programa ‘Gestão de Stock de Metadona’, um cartão com as permissões de 



administrador do sistema e uma impressora. 

O sistema deverá reconhecer dois tipos de cartão: o cartão de profissional de saúde e o cartão de paciente. 
O profissional de saúde interage com o sistema e gere informação do tipo administrativa e clínica. A 
interacção com o sistema será feita através de três estações de trabalho idênticas, atribuídas logicamente a 
três tipos de profissional de saúde: administrativo, enfermeiro e médico, acedendo cada tipo à informação 
de acordo com a sua competência. O profissional do tipo administrativo será o único que só terá acesso 
aos dados administrativos, apenas o médico poderá aceder aos dados clínicos e a enfermeira poderá 
registar acontecimentos clínicos, tais como, tomas de medicamentos ou registo das datas das análises 
clínicas. 

Deverá existir em cada CAT pelo menos um profissional com a permissão necessária para personalizar os 
cartões para profissional de saúde. 

  

Funcionalidades dos centros. 

O CEGS deverá permitir as seguintes funcionalidades: 

Formatação e autenticação dos cartões de modo que apenas os cartões emitidos por este centro sejam 
reconhecidos pelo sistema. A formatação consiste na atribuição de um código secreto a todos os cartões e 
a autenticação na atribuição de um número sequencial garantindo a univocidade dos cartões; 

Geração de cartões com um código extra que permite a autorização para personalizarem os cartões a 
serem usados pelos profissionais de saúde. 

Este CEGS dispõem de uma base de dados central. 

A base de dados central detém a informação sobre as entradas e saídas de Metadona nos diferentes CATs 
podendo desta forma centralizar as compras de medicamentos e prever as roturas de stock. Detém ainda a 
informação referente aos cartões extraviados ou em lista de exclusão. 

Os cartões dados como extraviados ficam inutilizados para o sistema e só podem ser recuperados no 
CEGS. 

As inserções e actualizações das bases de dados central no CEGS e local nos CATs são efectuadas 
diariamente segundo uma escala previamente definida efectuando as comunicações sobre linha RDIS. 

O CAT deverá permitir as seguintes funcionalidades: 

Personalização dos cartões de profissional de saúde e de paciente: 

Para os profissionais de saúde consiste na identificação, nome e perfil do profissional; 

Para os pacientes consiste no número de processo, identificação, nome, contacto, data de nascimento, 
sexo, data de emissão, médico e terapeuta. 

Registo da prescrição médica, tomas de medicamento, análises clínicas e seus resultados que consiste no 
tipo de tratamento, tipo de medicamento, nível de dosagem e datas de análises. 

Registo de movimentos de stock; 

Registo dos cartões extraviados. 

Os dados do sistema residem, em parte, num sistema de gestão de base de dados relacional instalado na 
máquina servidora da rede. O suporte para os restantes dados do sistema é o cartão inteligente ("smart 
card") que para os profissionais de saúde contém a sua identificação e para os pacientes contém os dados 
administrativos, prescrição clínica, o calendário de medicação e o registo de tomas. O registo de tomas no 
cartão impede o uso indevido do cartão quer no próprio centro quer noutro centro de apoio. 



  

Informação contida nos cartões. 

A informação contida nos cartões, limitada ao máximo de 440 bytes no cartão tipo 3744 da‘Solaic’, estará 
agrupada logicamente em três grupos de dados: 

- Dados Comuns; 
- Dados administrativos e clínicos; 
- Dados de tomas diárias. 

Com os dados comuns totaliza 224 bytes restando dos 440 bytes, 216 bytes para as tomas diárias. Para 
registo das tomas diárias é necessário um byte para a quantidade tomada e outro para o código do CAT 
onde foi tomada. Assim os 216 bytes dão para registar um máximo de 13 semanas consecutivas de tomas 
diárias. 

  Alguns ecrãs da aplicação 

  

Entrada na aplicação por parte de um profissional de saúde Médico. 

 

  

Leitura do cartão de paciente.  



 

  

Leitura do quadro de análises do paciente. 

 

  

Listagem do estado das análises efectuadas pelo paciente. 

.  

Listagem dos movimentos de stock, diários, efectuados entre 15-01-98 e 26-02-98 



 

Entrada em modo de comunicações. 

 

  

Mensagem de aviso que o paciente já tomou a medicação neste dia e que tem uma análise urinária por 
efectuar. 



 

  

Conclusão 

Consideramos que a sua implementação poderá, no nosso entender, contribuir para uma maior eficácia 
nos procedimentos médicos e administrativos dos Serviços envolvidos bem como para um aumento da 
qualidade dos serviços prestados aos clientes dos programas de substituição para tratamento da 
toxicodependência. Pretendemos assim divulgar o nosso trabalho nesta área, participando numa iniciativa 
que consideramos fomentadora de projectos inovadores. 

  



 

  

A COMISSÃO INTERSECTORIAL DE INFORMÁTICA 

Carlos Queiroz Romero 
Chefe de Divisão 

  

ENTIDADES DE COORDENAÇÃO SECTORIAL 

As Entidades de Coordenação Sectorial são entidades da estrutura orgânica de cada Ministério ou de cada 
Região Autónoma, designadas por despacho do respectivo ministro ou Governo Regional que, a esse nível, 
exercem a coordenação sectorial de acordo com as orientações que, para o efeito, foram aprovadas pelo 
membro do Governo respectivo e tendo em conta, quer as decisões e directivas comunitárias sobre a 
matéria, quer as recomendações colhidas da Comissão Intersectorial (conforme previsto no Artigo 5.º do 
mesmo diploma). 

O INSTITUTO DE INFORMÁTICA 

O Instituto de Informática é o serviço do Ministério das Finanças cuja missão genérica consiste em 
contribuir para a eficácia do aparelho administrativo do Estado, em especial nos domínios correspondentes 
às funções do Ministério das Finanças, através da promoção, desenvolvimento, implementação e 
exploração de sistemas e tecnologias de Informação, no quadro de uma pespectiva global de economia de 
recursos e de protecção ao investimento na Administração Pública (conforme sua Lei Orgânica). 

OS TRABALHOS DA CII 

A Comissão Intersectorial de Informática reuniu pela primeira vez em Outubro de 1994, e desde então tem 
vindo a reunir 3 a 4 vezes por ano. 

As agendas das reuniões são preparadas em concertação com as ECS, por forma a poderem levar à 
reunião assuntos de índole sectorial a discutir ou partilhar com as outras entidades. 

Para melhor realçar a actividade da Comissão em reuniões com significativo grau de participação, de 
seguida é feita uma introdução a alguns dos mais significativos assuntos nelas abordados: 

O papel das ECS, no seio dos respectivos sectores, foi um assunto que mereceu um relevo significativo e 
um amplo debate, designadamente pelas competências dadas pelo Decreto-Lei n.º 64/94. 

Foi consensuado que o mesmo deve passar pelo que cada tutela determina a esse respeito, tendo o II 
encorajado a realização de acções de planeamento e concertação estratégicas do uso dos meios 

INTRODUÇÃO 

O Decreto-Lei n.º 64/94, de 28 de Fevereiro, determinou a criação de uma Comissão 
Intersectorial para a Informática (CII), com a competência de analisar os problemas que afectam 
a utilização das Tecnologias de Informação (TI) na Administração Pública (AP) e de formular 
recomendações que contribuam para a definição de políticas sectoriais globalmente coerentes. 

Esta Comissão foi constituída no decorrer de 1994, sendo composta por um representante do 
Instituto de Informática (II), que preside, e um representante de cada uma das Entidades de 
Coordenação Sectorial (ECS) designadas ao nível de cada Ministério e de cada Região 
Autónoma (conforme previsto no Artigo 2.º daquele diploma). Estão à data criadas 21 ECS e 
nomeados os respectivos representantes.  

Nas suas reuniões podem participar quaisquer outras entidades convidadas. Neste sentido, um 
representante da Equipa de Missão para a Sociedade da Informação participa nas reuniões, 
com o estatuto de observador (Ver lista das ECS e respectivos representantes na CII no final). 



informáticos em cada Ministério. 

Especificamente, o parecer das ECS, sobre os processos de aquisição de TI, desempenha uma função da 
maior importância, tendo em conta que vai fazer parte de um processo que poderá ser apreciado pelos 
concorrentes e, nos termos da lei, ser contestado quanto às conclusões do relatório de avaliação das 
propostas. 

O Projecto SIMAP (Sistema de Informação de Mercados Públicos) foi apresentado e foram discutidos os 
seus principais objectivos. Destina-se à constituição de um centro receptor de avisos de procedimentos 
internacionais, para efeitos de difusão dos mesmos por via electrónica. 

As aquisições ao abrigo da DGP mereceram amplo debate, para o que esteve presente, a convite, um 
representante daquela entidade, que informou da planeada disponibilização de um Catálogo Telemático 
para mais fácil acesso à informação constante dos Protocolo de Acordo. 

As carreiras de informática, face aos diplomas legais sobre a matéria, mereceram discussão no que 
respeita às novidades apresentadas, relativas, designadamente, às novas áreas funcionais que 
contemplam. 

O "Código da Divisão Administrativa/Revisão 1994", conforme 86.ª Deliberação do Conselho 

Superior de Estatística, publicada no D.R. n.º 41, II Série, de 95/02/17, é de aplicação obrigatória no 
âmbito do Sistema Estatístico Nacional. Sobre esta questão foi feito o ponto de situação nos diversos 
sectores. 

Revisão do Decreto-Lei n.º 55/95 - A dificuldade sentida na interpretação deste diploma, levou a CII a 
efectuar o levantamento das dúvidas identificadas, a reuni-las num documento e a discutí-las, tendo em 
vista a elaboração de uma proposta de alteração do diploma, ultimada em meados de 1996, e levada ao 
conhecimento da Sr.ª Secretária de Estado. Alguns sectores procederam à sua sensibilização 
internamente. 

Revisão do Decreto-Lei n.º 64/94 - Por despacho da Sr.ª Secretária de Estado do Orçamento sobre as 
conclusões do Grupo de Trabalho ad-hoc da CII para revisão do Decreto-Lei 55/95, foi apontado o 
interesse em proceder à revisão do Decreto-Lei n.º 64/94. 

No final do ano transacto ficou concluída a sua revisão, a qual foi entregue à tutela. 

Os ERSI (Encontro de Responsáveis de Sistemas de Informação e Informática) realizados anualmente 
(este ano tem lugar a sua 7.ª edição), por iniciativa do II, foram amplamente difundidos e discutidos quando 
da sua realização. Foi sempre solicitada a colaboração sectorial tendo em vista a indicação de temas de 
interesse, bem como feitos relatos substanciais das intervenções e apresentações ali efectuadas, bem 
como das suas conclusões. 

EPHOS (European Procurement Handbook for Open Systems) - Este projecto comunitário tem por 
objectivo divulgar as linhas de orientação estratégicas para a elaboração de Contratos Públicos Europeus 
de Tecnologias de Informação e Comunicações para Sistemas Abertos. Foi fornecida informação sobre os 
tópicos já desenvolvidos e disponíveis, tendo em vista a sua difusão e aplicação.  

Guia de Aquisições - Este Guia, desenvolvido pelo Instituto de InformáticaI, com contributos de outros 
organismos, tem por finalidade apoiar o contratante público nas formalidades a que os diferentes 
procedimentos, determinados pela legislação em vigor, obrigam. A versão de 1996 introduziu 
melhoramentos e mais elementos de apoio, englobando matérias tais como: legislação aplicável, 
procedimentos prévios à contratação, modelos de anúncios, de programas e de caderno de encargos, 
questionários técnicos e informação sobre contratos. Este Guia é fornecido em papel e em disquete, para 
além de ser disponibilizado no site do II e em redes de outros ministérios.  

Nova matéria relativa a contratação, e julgada da maior pertinência, designadamente um Modelo de Minuta 
de Contrato, integrará a próxima versão do Guia, cuja edição está prevista para Junho de 1998. 

Iniciativas da Administração Pública na área da Telemática: recolha de informação para a 

elaboração de relatório solicitado pela CE/DG XIII - Para dar resposta a uma solicitação oriunda da 
Comissão da União Europeia sobre este assunto, foi dada indicação de iniciativas na área da telemática 
nos diferentes Ministérios, independentemente de terem ou não apoio comunitário - projectos em curso, 



exploração ou em fase de concepção ou desenvolvimento (não em fase de projecto), que contemplem a 
troca electrónica de dados através da rede pública ou privada. 

Manual de "Segurança dos Sistemas e Tecnologias de Informação" - Trata-se de um manual 
desenvolvido pelo Instituto de Informática, com apoio da Autoridade Nacional de Segurança, que aborda 
temas desde a avaliação dos riscos de segurança até à sua conformidade com os requisitos gerais e 
contratuais, passando, entre outros, pela implementação de normas de segurança. A sua apresentação foi 
motivo de referência a três publicações da Comissão Europeia do maior interesse, designadamente o "Livro 
Verde", o "ITSEC" e o "ITSEM" que estão disponíveis na Autoridade Nacional de Segurança, em língua 
portuguesa. 

Acordo SELECT - Este acordo dá direito a preços mais favoráveis e oferece garantias de manutenção 
durante o período de vigência, e a ele podem aderir todos os Organismos que reunam determinados 
pressupostos. Iniciou-se com a assinatura de um protocolo entre o II, DGA, DGCI e Microsoft, 
posteriormente alargado de modo a abranger toda a AP. Foi esclarecido que a melhor maneira de os 
pequenos organismos aderirem, seria efectuarem compras agrupadas por Ministério. 
Para efeito da sua aplicação, o II desenvolveu o "Guia do Acordo Select" onde constam as mais recentes 
alterações efectuadas no Acordo. 

A Missão para a Sociedade da Informação foi criada pelo Conselho de Ministros em Março de 1996, 
integrando representantes de todos os Ministros, com o objectivo de "promover um amplo debate nacional 
sobre o tema sociedade da informação, tendo em vista a elaboração de um Livro Verde. Foi este "Livro 
Verde para a Sociedade da Informação em Portugal", concluído em Maio de 1997, que foi apresentado pelo 
seu Presidente numa reunião da CII, o qual enquadra o tema Sociedade da Informação nas suas diversas 
vertentes, apontando caminhos para a adaptação do nosso país às transformações em curso, que 
decorrem à escala global, no acesso à informação e ao conhecimento. 

Projecto Mosaico - É uma iniciativa em que o Ministério da Cultura está envolvido e que visa fornecer aos 
Organismos do Ministério as novas tecnologias de informação e aos representantes da indústria multimédia 
o aproveitamento de novas oportunidades de mercado que os conteúdos culturais possibilitam. 

Inquérito à Situação da Informática na AP - É uma iniciativa do Instituto de Informática, com o patrocínio 
e colaboração da CII e das ECS, e que tem por objectivo a divulgação de informação estatística sobre as 
Tecnologias de Informação na AP Central e Regional. Será lançado de dois em dois anos. 
Na sequência do Inquérito de 1997, foi publicado em Julho do mesmo ano o correspondente Relatório, 
assumindo os representantes dos sectores a sua distribuição pelos órgãos políticos e entidades dos seus 
sectores. 
Com base nos dados recolhidos, alguns Sectores elaboraram relatórios sectoriais, e apresentaram-os na 
CII. 

Inquérito aos Impactes das TI na AP - É um inquérito lançado pelo Instituto de InformáticaI, que prevê o 
lançamento da sua 2.ª edição, já em 1998, e que terá a colaboração da CII. Tem por objectivo determinar o 
papel e o peso dos SI/TI nos processos de articulação dos Organismos da AP com o seu meio envolvente. 

"O Problema do Ano 2000" - É considerado um problema gravíssimo, que aparentemente não tem 
qualquer complicação; tem, isso sim, questões logísticas a ultrapassar, como seja o tempo que demora a 
resolver, não havendo soluções automáticas, mas tão só, ferramentas que facilitam a resolução dos 
problemas. 
O objectivo é permitir que as aplicações continuem a funcionar, tão bem quanto funcionam hoje. Os 
problemas pressentidos advêm da mudança de ano, século e milénio, obrigando a passar dos 2 dígitos que 
se utilizam hoje, para os 4 dígitos necessários (por forma a se poderem destrinçar os anos de 2000 com os 
de 1900). 
Sobre a matéria têm-se realizado sessões de sensibilização ao nível da Comissão da UE, nacional e 
sectorial. Em reunião da CII, alguns sectores relataram os trabalhos já desenvolvidos e as abordagens 
efectuadas. 

Guias Técnicos - São Guias que se encontram em desenvolvimento, por iniciativa do Instituto de 
Informática, cobrindo áreas tais como Computadores Pessoais, Guia do Ano 2000 (que se encontram em 
fase de validação), Bases de Dados, Redes Locais, Redes Alargadas, etc., dos quais foram feitas 
apresentações preliminares, solicitando contributos/comentários. 

  



A COMISSÃO INTERSECTORIAL DE INFORMÁTICA NO FUTURO 

É por demais evidente a importância das Tecnologias de Informação no desenvolvimento da Sociedade. O 
problema residirá na melhor forma de aproveitar essas tecnologias, e em tempo útil, de modo a que 
Portugal recupere o algum atraso que ainda tem em relação a alguns dos seus principais parceiros, 
designadamente no seio da União Europeia. 

A Comissão Intersectorial pode ter um papel catalisador nesta matéria, contribuindo para a concertação e 
coordenação nacional de iniciativas e projectos, tendo em conta orientações nacionais ou internacionais 
(designadamente europeias) relevantes. 

Um manancial enorme de informação sobre questões relacionadas com a Sociedade de Informação está 
disponível hoje em dia. Conjugado com as mais recentes estatísticas sobre o aproveitamento dessas 
tecnologias na Administração Pública Portuguesa, poderá servir de base à definição de Políticas Sectoriais 
e Nacional sobre as Tecnologias de Informação. 
É premente que cada Sector planeie os seus projectos. A obrigatória interligação dos sistemas, necessária 
à obtenção de dados que permitam a tomada de decisões estratégicas, não se compadece com iniciativas 
casuísticas ou sectorializadas. É decisivo que as Políticas Sectoriais tenham por base orientações de nível 
nacional, por forma a que cada projecto tenha a coerência desejada a esse nível. 

Em suma, há que juntar todos os agentes da mudança ao nível do uso das Tecnologias de Informação na 
Administração Pública - e eles são vários no momento presente - por forma a congregar todos os esforços. 
Se as necessidades estão levantadas, há que identificar as equipas de trabalho ou as instituições que as 
vão pôr em prática, dando-lhes todas as condições de trabalho, potenciadoras dos melhores resultados. 

  

SECTORES 
ENTIDADES DE COORDENAÇÃO SECTORIAL 

REPRESENTANTES NA COMISSÃO INTERSECTORIAL 

(Em 1 de Janeiro de 1998)

 

Assembleia da República 
Centro de Informática 

Eng.º A. Rosado da Fonseca 

Provedoria de Justiça 
Secretaria-Geral 

Dr. João Sequeira Osório 

Tribunal de Contas 
Serviço de Organização e Informática 

Dr. J. M. Prazeres Martins 

Presidência do Conselho de Ministros 
Centro de Gestão da Rede Informática do Governo 

Eng.º J. M. Gomes Almeida 

Ministério da Defesa Nacional 
Direcção-Geral de Infra-Estruturas 

Com.te Silva Duarte 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Secretaria-Geral 

Dr.ª Maria Raquel Nabinho 

Ministério das Finanças 
Instituto de Informática 

Dr.ª Manuela Vília 

Ministério da Administração Interna 
Secretaria-Geral 

Dr. M. J. Pombo Cruchinho 



  

  

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 
Gabinete do Ministro 

Eng.º J. E. Augusto Paulo 

Ministério da Justiça 
Gabinete de Estudos e Planeamento 

Dr.ª Ana M. Pereira Vaz 

Ministério da Economia 
Secretaria-Geral  

Eng.º Carlos. M. Gonçalves 

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
Secretaria-Geral 

Dr.ª Luísa M. Narciso 

Ministério da Educação 
Secretaria-Geral 

Dr.ª Ana Maria A. T. Gomes 

Ministério da Saúde 
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde 

Dr.ª Joaquina Matos 

Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Secretaria-Geral 

Eng.ª Rosa Coelho Fernandes 

Ministério do Ambiente 
Secretaria-Geral 

Dr. Arnaldo Pereira Coutinho 

Ministério da Cultura 
D. G. dos Serviços de Gestão e Organização 

Dr. J. Cristino Joana 

Ministério da Ciência e Tecnologia 
Gabinete do Ministro 

Dr. António Pedro Quintela 

Região Autónoma dos Açores 
Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

Dr.ª Maria da Graça Melo 

Região Autónoma da Madeira 
Direcção Regional de Informática 

Eng.º L.Catanho José 



 

  

O PAPEL ESTRATÉGICO DOS SI/TI NAS ORGANIZAÇÕES 

  

António Serrano 

Prof. Auxiliar do Departamento de Gestão 
de Empresas da Universidade de Évora  

  

1. INTRODUÇÃO 

Actualmente é bastante estudado o papel estratégico dos Sistemas e Tecnologias de Informação (SI/TI) na 
melhoria das vantagens competitivas das organizações. Porter, (PORT, 87) afirma o seguinte: "as 
oportunidades para conseguir uma vantagem competitiva a partir da partilha de actividades proliferam por 
via do incrível desenvolvimento na tecnologia (...). A penetração das tecnologias e sistemas de informação 
em muitas indústrias criou novas oportunidades para estabelecer ligações entre negócios". A evolução das 
TI e as novas formas de suportar, fisicamente, os SI, têm constítuido um novo factor competitivo para as 
organizações. Às organizações coloca-se um novo desafio: tornarem-se aptas para que possam competir, 
num mercado global, com base na utilização das TI. Para ganharem este novo desafio, as organizações 
terão que, através de um processo de aprendizagem entrar na Era da Informação. 

Neste artigo procura-se sumarizar as preocupações associadas à competitividade das organizações e à 
importância que os SI/TI têm para o seu reforço. Neste sentido, são abordadas as contribuições de diversos 
autores no domínio do estudo da importância dos SI/TI para as vantagens competitivas e para a mudança 
organizacional e, ainda, da integração das estratégias de negócio com as estratégias para os SI/TI. 

  

2. CONTRIBUIÇÃO DOS SI/TI PARA AS VANTAGENS COMPETITIVAS E PARA A MUDANÇA 

ORGANIZACIONAL 

Está-se a caminhar para uma total dependência da organização e dos negócios relativamente às TI. A 
concepção de estratégias organizacionais e os SI/TI cada vez mais se transforma num processo de 
influência e condicionamentos recíprocos. O uso da informação e das TI como arma competitiva, pode criar 
oportunidades para o posicionamento do negócio no sector, como se pode depreender do modelo de 
análise estratégica de Michael Porter (PORT, 87). Este autor identificou três estratégias genéricas que 
podem promover o impacto estratégico dos SI/TI e controlar as várias forças intervenientes no sector onde 
a organização se insere: liderança nos custos, diferenciação e focalização. As várias forças que 
envolvem e condicionam o desempenho e a competitividade da organização são: 

- A ameaça dos produtos substitutos; 
- As barreiras à entrada no sector; 
- O poder negocial dos clientes do sector; 
- O poder negocial dos fornecedores. 

A aplicação do modelo de Porter, na perspectiva dos SI/TI, faz ressaltar um conjunto de questões que se 
prendem com a capacidade dos SI/TI poderem modificar a base concorrencial do sector, facilitar ou 
dificultar a emergência de produtos substitutos, facilitar ou dificultar a entrada de novos concorrentes, 
alterar o poder negocial dos clientes e dos fornecedores. Também McFarlan (McFA, 84) refere que os SI/TI 
possuem impacto estratégico na organização, sempre que são usados para construir barreiras contra a 
entrada de novos competidores, para alterar a base de competição, para gerar novos produtos/serviços e 
alterar o poder negocial dos fornecedores e clientes. Esta perspectiva é complementada com o contributo 
de Parsons (PARS, 83) na medida em que acrescenta a alteração da própria estrutura produtiva através da 
utilização dos SI/TI. Para John Ward (WARD, 90) poucas organizações conseguem identificar os 
investimentos em SI/TI que podem criar vantagens competitivas e encontrar a forma correcta de 
implementação que garanta a efectiva realização daquelas vantagens. Segundo o mesmo autor, o desafio 
para a gestão de topo, para os anos noventa, é a concepção e implementação de estratégias de negócio 



adequadas à nova realidade organizacional. O papel estratégico dos SI/TI resulta, principalmente, do 
impacto, interno e externo, dos investimentos em SI/TI, do grau de mudança verificada nos negócios e da 
necessidade de alteração das funções e das estruturas organizacionais. Estes são aspectos em que é 
óbvia a intenção de ganhar algumas vantagens competitivas através da mudança na forma de conduzir os 
negócios, mas que acarreta grandes implicações para a gestão dos investimentos em SI/TI. 

Muitos autores têm tentado descrever estas implicações para a gestão. Alguns, tais como Davis & 
Davidson (DAVI, 91) argumentaram que muitos dos produtos, no futuro, terão grande quantidade de 
informação incorporada (produtos de informação intensiva) e as organizações necessitarão de 
"informacionalizar" os seus produtos para aumentar o seu valor para o consumidor. Eles enfatizam a 
necessidade de considerar os sistemas em termos de processos de negócio e não de estruturas 
organizacionais. Esta acepção não é nova. A teoria de sistemas já sugeria que os sistemas de informação 
deveriam ser implementados para melhorar as actividades de negócio e não para reproduzir a estrutura 
organizacional. Outros autores defendem que as organizações devem ser desenhadas em torno do recurso 
informação e que os processos de negócio devem ser redesenhados de acordo com os fluxos de 
informação associados a cada processo. Nesta linha de pensamento, Drucker (DRUC, 88) refere: "estamos 
a entrar numa nova fase, a mudança do comando e controlo organizacional para a organização baseada na 
informação, a organização dos especialistas do conhecimento..., este é o desafio para a gestão futura".  

Os investimentos efectuados em SI/TI contribuem decisivamente para permitir uma mudança nos negócios 
da organização. Já não é suficiente um aumento da produtividade e aumento da eficiência, provocados 
pelos investimentos em SI/TI. Os recentes desenvolvimentos nas tecnologias de informação permitem 
repensar toda a organização e melhorar os processos de negócio. As organizações podem, com facilidade, 
interligar-se através de redes, racionalizando, reconfigurando ou eliminando processos. No sentido de 
melhor compreender o papel dos SI/TI ao nível da mudança estratégica organizacional, Venkatraman 
(VENK, 91) apresenta um modelo em que relaciona os potenciais benefícios resultantes dos investimentos 
em SI/TI e o grau de mudança necessária no negócio. 

O primeiro nível, exploração localizada, traduz a abordagem tradicional dos investimentos em SI/TI 
(aumento de produtividade e de eficiência). O segundo nível, integração interna, envolve alguma re-
organização interna e a criação de novas funções e relações para obter benefícios para o sistema, em que 
mais actividades de negócio aparecerão integradas. São necessárias mudanças no negócio para obter 
aqueles benefícios. No terceiro nível, redesenho dos processos, está implícito o re-alinhamento das 
actividades de negócio para melhorar o relacionamento e a aproximação com os clientes e fornecedores, 
de modo a aumentar o desempenho da organização. Este nível requer uma forte mudança na forma como 
a organização e os negócios são conduzidos. O quarto nível, o redesenho do negócio, envolve a 
reconsideração da partilha e uso da informação entre a organização e os diversos intervenientes no 
negócio. Algumas actividades podem ser executadas por terceiros, evitando a duplicação de esforços e a 
execução de actividades em que a organização não possui competências importantes. Este nível requer, 
normalmente novos sistemas de controlo de gestão para monotorizar o desempenho organizacional. 
Finalmente no quinto nível, redefinição do âmbito do negócio, está envolvida a concretização dos níveis 
anteriores, de modo a permitir que a organização racionalize as suas actividades para crescer ou tornar-se 
mais rentável num sector, também em reestruturação. Isto depende não só da qualidade dos Sistemas de 
Informação e das tecnologias adoptadas, mas também da visão dos gestores para detectar novas 
oportunidades que o recurso informação pode proporcionar. Nesta situação a organização necessita de 
mudar quer o que faz, quer como faz, quer, ainda, de mais informação externa à organização. 

A mensagem principal deste estudo consiste no facto de que os benefícios dos investimentos em SI/TI 
estão, inevitavelmente, associados e dependentes a longo prazo, da mudança dos negócios e da própria 
organização. Os investimentos em SI/TI, por si só, não contribuem para que a organização adquira 
vantagens competitivas, é necessário que se verifique a mudança organizacional, promovendo uma 
concentração de esforços no redesenho de processos e dos negócios. Para o efeito é imprescindível a 
implementação de sistemas adequados a esta fase de transformação organizacional, possibilitada pelas 
tecnologias. 

Parker (PARK, 88) analisa com mais detalhe os benefícios potenciais dos SI/TI em termos de valor 
acrescentado para os processos num determinado negócio. Ele descreve essencialmente, quatro tipos de 
benefícios: 

1. Diminuição de custos através da automação de tarefas para melhorar a eficiência da organização. 
2. Aumento de eficácia através da coordenação de tarefas e processos entre as diferentes áreas de 
negócio, possibilitando um maior grau de satisfação por parte dos clientes. 
3. Aceleração nos sistemas, através do incremento da capacidade de resposta da organização às 
diferentes solicitações. 



4. Reestruturação. Os novos sistemas e uma nova organização deverão possibilitar a integração de 
actividades e funções, de modo a torná-las mais exactas e precisas. 

A partir destes pontos de vista pode-se sumarizar o ambiente organizacional, em termos de gestão da 
informação, que caracteriza as empresas nos anos noventa. Na figura nº 2 pretende-se apresentar aquela 
caracterização considerando os objectivos e a ênfase dos investimentos em SI/TI.  

FIGURA Nº2 - Gestão da Informação nos Anos 90 

Na figura anterior podem ser analisados seis diferentes estágios na gestão da informação, que traduzem a 
envolvente organizacional do ponto de vista da informação. Os estágios 1 e 2 caracterizam as "eras" do DP 
e MIS, anteriormente abordadas e que posteriormente evoluiram para a "era" dos EIS, na qual os gestores 
de topo acediam directamente a um conjunto de informação interna e externa para apoiarem a tomada de 
decisão estratégica. O tempo que uma organização leva a passar aos estágios 3 e 4 depende de inúmeros 
factores, mas fundamentalmente depende do facto da gestão da organização ter, ou não, uma visão de 
longo prazo sobre as implicações do papel da informação e das TI no seu negócio. Os primeiros quatro 
estágios estão, normalmente, relacionados com a reestruturação de sistemas já existentes, procurando 
ganhos ao nível da redução de custos e não uma alteração do redesenho do negócio e das estruturas 
organizacionais.  

Em suma, sempre que a organização se situa nos primeiros estágios, ela adopta uma atitude reactiva e 
não identifica novas oportunidades criadas pelos SI/TI. Esta atitude não permite que a organização possa 
adquirir vantagens competitivas para o seu negócio. O estágio 5 requer que a gestão compreenda as 
implicações da partilha da informação inter-organizações sobre, por exemplo, níveis de stocks, 
orçamentação, capacidade de produção, etc. Se as diferentes partes envolvidas usarem este sistema 
apropriadamente, todas podem beneficiar através da obtenção de maior capacidade de resposta e maior 
facilidade no encontro entre a procura e a oferta. À medida que se multiplicam este tipo de relações 
informacionais inter-organizacionais, mais facilmente se caminha para o estágio 6, no qual se verifica maior 
apetência para a mudança estrutural, quer da organização quer do próprio sector. 

Para a obtenção de níveis elevados de sucesso organizacional, é importante que a gestão de topo possua 
a visão necessária que lhe permita iniciar as mudanças adequadas ao seu negócio, aproveitando as 
capacidades que os investimentos em SI/TI possibilitam. Contudo, ter aquela visão não é suficiente. É 
imprescindível que a organização consiga transformar a visão em realidade. Para o efeito, torna-se 
indispensável a integração das estratégias de negócio com as estratégias para os SI/TI, numa perspectiva 
de mútua influência.  

  

3. INTEGRAÇÃO ENTRE AS ESTRATÉGIAS DE NEGÓCIO E A ESTRATÉGIA PARA OS SI/TI 

A utilização das TI como arma competitiva entre diferentes organizações trouxe novas preocupações à sua 
gestão. Os investimentos em TI continuam a crescer consideravelmente, quer para responder a questões 
de natureza operacional quer, e principalmente, a questões de natureza estratégica. Durante muito tempo, 
o desenvolvimento da estratégia para o SI foi, na maioria das organizações, conduzida sem qualquer plano 
global orientador. Hoje em dia, assiste-se a um olhar diferente para esta questão a fim de evitar perdas de 
oportunidades e ineficiente utilização de recursos. A falta de uma estratégia coerente para o SI pode 
originar problemas ao nível de qualquer organização, tais como: 
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perda de vantagens competitivas para os seus concorrentes, e descrédito junto dos clientes e 
fornecedores;  

dificuldade da empresa em atingir os objectivos face a limitações no seu sistema;  

redundâncias no sistema e imprecisões devido à inexistência de uma verdadeira integração de 
sistemas;  

falência ou expectativas goradas após os investimentos em SI/TI, quando estes não são conduzidos na 
óptica do negócio;  

Para evitar estes e outros problemas é importante que a estratégia dos SI/TI seja considerada como 
qualquer outro elemento da estratégia global da organização, numa relação de mútua influência com já foi 
referido.  

Quando uma organização pretende formular uma estratégia de negócio, começa por efectuar uma análise 
das condições (inputs) internas e externas que condicionam a organização e que, depois de analisadas e 
tratadas, permitem obter o cumprimento da missão e o alcançe dos seus objectivos.  

A propósito do conceito de estratégia Porter, em Dezembro de 1996 (PORT, 96), relança a discussão sobre 
o conceito de estratégia e a sua aplicação na empresa, durante a última década. Refere o autor, que a 
essência da estratégia é escolher as actividades que os concorrentes não estejam a explorar e que a 
empresa o possa fazer em condições de clara diferenciação. Segundo a perspectiva do autor, as empresas 
têm-se limitado à procura da eficácia operacional, que sendo importante não é suficiente. Esta eficácia tem 
sido conseguida através de actividades de "benchmarking", o que pode conduzir a organização, a médio 
prazo, à auto-destruição em virtude de perder a capacidade inovadora.  

Segundo o autor, as organizações devem posicionar-se estrategicamente, articulando as estratégias 
genéricas (de liderança nos custos, diferenciação e focalização) com questões mais específicas: 
necessidades do consumidor, proximidade dos consumidores e variedade da gama de produtos/serviços 
proporcionados pela organização ao consumidor.  

Esta articulação, conjugada com a análise dos investimentos em SI/TI contribuirá para que as organizações 
adquiram posições estratégicas sustentáveis a médio prazo (cada vez mais, a curto prazo, face às 
facilidades do "efeito cópia").  

Neste contexto, deverá ser considerado o contributo que os SI/TI podem trazer para o estabelecimento de 
uma estratégia competitiva para a organização e de que modo é que o próprio negócio pode condicionar as 
estratégias para os SI/TI. Este processo deverá ser permanente na organização e estar inserido numa 
postura organizacional caracterizada pelo pensamento estratégico. Este pensamento, enquanto processo 
permanente, é o oposto do tradicional planeamento estratégico que não resiste à velocidade da mudança 
no meio envolvente. 

  

CONCLUSÃO 

Do exposto nos pontos anteriores deve ser concluído que, os autores citados, são consensuais ao 
considerarem que os SI/TI desempenham, cada vez mais um importante papel estratégico nas 
organizações. De facto é inegável o seu contributo para a obtenção e/ou manutenção de vantagens 
competitivas, pese embora a crescente volatilidade de tais vantagens. Os conceitos de estratégia e 
estratégico evoluem e não mais significam sustentabilidade, a médio e longo prazo, de um determinado 
comportamento organizacional. As organizações são dinâmicas, inserem-se em ambiências turbulentas, a 
fronteira entre estratégico e operacional é, crescentemente, amovível. É neste contexto que a integração 
entre as estratégias dos SI/TI e de negócio tem que ser equacionada. É com estes pressupostos que a 
gestão de topo das organizações terá que encarar os investimentos em SI/TI não abdicando, 
deliberadamente, de todas as análises (técnica, operacional/estratégica e financeira) que qualquer 
investimento numa organização deve exigir. 

  



 

  

PARTILHA DE DADOS EM BASES DE DADOS NACIONAIS 

  

Por Olavi Kongas, CIO 

Public Management Department 

Ministério das Finanças, Finlândia 

(Comunicação apresentada na 31ª Conferência do ICA, 29 Outubro 1997) 

  

A Finlândia dispõe de um conjunto de sistemas de informação que caracterizam as unidades básicas da 
sociedade. Estes sistemas de informação e respectivas bases de dados encontram-se interconectados, 
sendo largamente utilizados na administração pública e dentro de certa medida pelas empresas privadas. 

Aqui se descrevem os sistemas, ao mesmo tempo que se discutem algumas tendências e questões de 
fundo neste domínio. 

  

As bases de dados nacionais 

As bases de dados nacionais contêm informações sobre pessoas, empresas e património imobiliário. 
Tecnicamente são separadas entr si, porém relacionadas mediante identificadores comuns e semelhante 
estrutura de conteúdos. Refiram-se as seguintes: 

  

Pessoas 
Registo da População  

Empresas 
Registo de sociedades (Registo Comercial) 
Registo de associações e fundações  
Registo de responsabilidades no âmbito do IVA 
Registo de indústrias rurais 

Propriedades 
Registos de Propriedade Urbana 
Registos de Propriedade Rústica e Hipotecas 

Habitações  

Quem quer que resida permanentemente na Finlândia tem-lhe atribuído um código de Identificação 
Pessoal. Tal código-ID é largamente utilizado como identificador primário de pessoas, seja na 
administração pública seja na administração privada, como nos bancos, seguros, etc. 

A identificação das empresas não se encontra tão bem desenvolvida, pelo que normalmente se recorre ao 
número de identificação fiscal. Para além da utilização habitual para os efeitos do IVA, este serve também 
para identificar o interlocutor EDI (electronic data interchange). O Registo de Empresas ainda usa um 
critério de numeração consecutiva iniciada em 1896, mas vai passar a basear-se na identificação fiscal, 
conforme resolução do governo em Maio de 1996. 

O identificador de propriedade inclui informação sobre a municipalidade e outras. Este facto tem trazido 
dificuldades ao longo do tempo, dada a divisibilidade em unidades cada vez menores a que a propriedade 
está sujeita. O Registo de Propriedades também contém as coordenadas dos limites das propriedades 
rurais. 



Os edifícios possuem uma numeração própria para identificação da propriedade, sendo as fracções 
(apartamentos) igualmente numeradas. É interessante notar que o Registo das Propriedades Urbanas 
contém as coordenadas dos pontos médios dos edifícios. 

Muitas outras bases de dados úteis à administração pública são conectáveis às que acabamos de 
mencionar. Por exemplo, o Registo de Veículos, o Registo de Pensionistas e os Sis da administração local 
partilham informação com as bases de dados centrais. 

O uso e o desenvolvimento de bases de dados nacionais é um assunto permanente da Comissão 
Consultiva para a Administração de Dados na Gestão Pública (Juhta), cujas funções abrangem a 
cooperação entre a administração central e a local para os fins de ITC. 

  

Princípios Orientadores 

O desígnio em geral tem sido o de partilhar informações na administração pública a fim de poupar recursos 
em todos os escalões da sociedade. Os princípios orientadores adoptados no desenvolvimento são: 

Direito à privacidade – o uso de dados pessoais encontra-se regulamentado, devendo a protecção de 
dados ser tomada em consideração em todos os aspectos de cada SI.  

Manutenção racional – a colheita dos dados é distribuída, sendo praticada onde quer que a informação 
tenha origem (v.g. a informação sobre nascimentos provém dos Sis ligados à saúde).  

Utilização generalizada – os dados são coligidos uma só vez e tão partilhados quanto possível.  

Cooperação entre as municipalidades e o governo central.  

  

A partilha de dados evita a necessidade de solicitações  

Na Finlândia, os recenseamentos da população realizam-se de cinco em cinco anos.  

Entre 1970 e 1985, a recolha baseava-se em formulários prè-preenchidos contendo dados extraídos do 
Registo da População mas, desde 1990, o trabalho passou a realizar-se completamente a partir das bases 
de dados existentes. 

No ano passado, 1,5 milhão de contribuintes foram aliviados da exigência de preencher a sua declaração 
de impostos. Em vez disso, foi-lhes enviada uma proposta pela administração fiscal, a completar caso 
notem alguma falha; de contrário, a proposta é considerada aceite. 

A proposta de imposto baseia-se em informação electronicamente coligida das empresas empregadoras, 
de instituições da segurança social, bancos e companhias de seguros. Este método vai ser alargado. 

  

Serviços de informações  

Existem duas maneiras de prestar informações a partir das bases de dados nacionais: 

Por solicitação directa  

Por distribuição em massa.  

As consultas directas utilizam-se por exemplo para obter endereços e outras informações respeitantes a 
indivíduos, como a posse de automóveis ou imóveis numa dada área. 

O Registo da População é acedido directamente por 23 grandes organizações públicas e privadas que 



abrangem 36 000 utilizadores. 

A distribuição em massa serve para transmitir dados a incluir ou para actualizar outro STI (p. ex. mudanças 
de endereço, criação de listas de eleitores, etc.). Usa-se também nas vendas directas. 

  

Desafios 

As bases de dados nacionais têm-se revelado uma valiosa parte da infraestrutura. Os STI requerem 
desenvolvimento técnico constante onde a fiabilidade dos dados é uma questão crucial.  

As soluções informáticas aparentam ter uma vida útil entre 10 e 15 anos. De momento o Registo da 
População está sofrendo uma mudança geracional, com o computador central a ser substituído por 
servidores UNIX, e o software da base de dados a evoluir para uma modalidade relacional dotada de 
modernas ferramentas de interrogação. A base de dados destinada à produção e a dedicada a fornecer 
informações ficarão fisicamente separadas. 

O Registo de Propriedades, igualmente, está passando por processo semelhante. 

Alguns dos tópicos correntemente em discussão são os seguintes: 

Como organizar os serviços de informações e quanto deveria custar a informação pública? 
Actualmente, a venda de dados é uma importante fonte de rendimento, por exemplo em sede de 
Registo da População.  

Na sequência da decisão de se adoptar o identificador fiscal como identificador primário para as 
empresas, o Registo Comercial está passando por uma intensa fase de actualização  

Existem sobreposições, especialmente nas informações sobre a propriedade imobiliária. Nem sempre é 
fácil obter o acordo das autoridades face às diferentes necessidades.  

A qualidade dos dados tem-se deteriorado um tanto devido à desregulação - por ex., a notificação de 
mudança de morada deixou de ser obrigatória. O Registo da População tem uma linha telefónica 
gratuita para a comunicação das mudanças de morada, e coopera com os Correios Finlandeses nesse 
domínio.  

Encontra-se em desenvolvimento um método geral de identificação no âmbito de uma rede de 
comunicações. A identificação por meio de cartões inteligentes no contexto de uma infraestrutura 
pública de chaves proporcionará novas possibilidades quanto ao uso de bases de dados 
administrativas. Por exemplo, facultar a aactualização de determinadas informações a partir dos lares e 
verificar que informações acerca de certo indivíduo se encontram em determinada base de dados.  

Conseguir-se-á consideráveis benefícios mediante a generalização do conceito de partilha de dados. 
Para tal, haverá que desenvolver métodos de recolha de dados, sua classificação e metadados.  

  

Que pensam as pessoas da partilha de dados? 

Conforme resulta de um estudo empreendido pelo organismo oficial das estatísticas finlandesas, os 
cidadãos deste país não vêem problemas no uso do código de identificação e de bases de dados 
nacionais: 

88% não acham que as bases de dados constituam ameaça para a sua privacidade  

86% pensam que importa recorrer às Tis com bases de dados para efeitos de controlo, por exemplo do 
mau uso da assistência pública, mesmo que tal conduza a um aumento da fiscalização  

57% dos cidadãos com menos de 25 anos não concordam com a afirmação de que "o emprego do 
código de identificação pessoal é uma questão do âmbito da privacidade"  

70% entendem que as pessoas honestas não têm que temer a privacidade dos dados  



Por outro lado, os finlandeses recusam a automatização das decisões – 76% querem ser ouvidos antes 
que uma decisão seja tomada. Por exemplo, a liquidação de impostos pelo método da proposta, acima 
referido, parece adequar-se bem à opinião do público quanto ao correcto emprego de bases de dados. 

  



 

  

ORIENTAÇÃO PARA O CLIENTE E TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO 

  

Por P. van der Molen 
Director do "Landinformation Cadastre and 
Public Registers Agency" 
APELDOORN (HOLANDA) 

INTRODUÇÃO 

Penso que o "marketing" e as tecnologias da informação trazem benefícios incontestáveis tanto para a 
organização como para os clientes. O "marketing" proporciona uma melhor ideia daquilo que os clientes 
esperam da organização; mas, no mundo moderno, é normalmente a tecnologia da informação que confere 
à organização a possibilidade de concretizar essas esperanças. Assim, o "marketing" e as TI podem ter um 
efeito salutar tanto sobre a organização como sobre os seus clientes. O "marketing" é, com efeito, uma 
condição tão abrangente como, por exemplo, a qualidade. Os fanáticos da qualidade não vêm qualquer 
dificuldade em considerar tudo o que acontece numa organização como parte do controlo da qualidade: ao 
fim e ao cabo, qualidade significa ir ao encontro das exigências do cliente, os processos de produção 
devem ser estabelecidos de modo a que o produto requerido flua da linha de produção, e o custo cobrado 
ao cliente exprima a relação preço-qualidade, o que por sua vez determina o nível de satisfação do cliente. 
O mesmo se aplica ao "marketing": tudo se reduz às necessidades do cliente, à prestação de serviços, ao 
desenvolvimento de produtos, à política de distribuição e de preços; e depois ao lançamento do produto no 
mercado, à organização de vendas, ao serviço pós-venda, à gestão da conta. Por outras palavras, o 
"marketing" - visto deste ângulo - engloba também ‘tudo". 

  

MARKETING E REFLEXÃO 

Por mim, penso que o mais importante no que se refere ao "marketing" é perceber que o mercado nos leva 
forçosamente a reflectir no que uma organização ambiciona e pode realizar, e como fazer para o conseguir. 
Por outras palavras: 

a. o aspecto estratégico do posicionamento no mercado, e 
b. o aspecto táctico do planeamento do mercado. 

A comunidade empresarial está bem consciente de que ambos estes aspectos são condição sine qua non 
da sobrevivência. Os organismos oficiais privatizados como, na Holanda, os Serviços Cadastrais e 
Conservatórias começam também a descobrir isto mesmo, assim como os outros 500 serviços 
administrativos independentes alegadamente existentes no país. Mas decerto que isto também se aplica às 
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O "marketing" exerce um efeito saudável sobre uma organização porque a obriga a reflectir acerca 
do seu posicionamento futuro junto do mercado, e acerca dos seus clientes, uma vez que os 
produtos que irão entrar no mercado se destinam na verdade à satisfação das suas necessidades. 

O efeito salutar das TI reside no facto de habilitar as organizações a satisfazer os desejos dos seus 
clientes. As empresas que pretendem atingir este desideratum sabem de antemão que isso implica 
uma profunda transformação, dado que a interdependência entre estratégias e TI arrasta consigo a 
adopção de mudanças nos objectivos e processos. Esta é a situação actual nos Serviços 
Cadastrais e de Conservatória holandeses. Damos exemplos da forma como a prestação de 
serviços e as TI se entrelaçam. 

Pretende-se como efeito final do "marketing" e das TI que os dados cadastrais continuem a 
constituir valia máxima para os clientes depois do ano 2000. 



administrações central, regional e local? A resposta é evidentemente um tonitroante ‘sim’, uma vez que, a 
longo prazo, quem negligenciar atenção aos seus utilizadores e não fizer um uso sensato das tecnologias 
da informação acabará por se encontrar numa situação deveras debilitada. 

A nível estratégico, a questão do "marketing" dá azo a aturada reflexão sobre os fins a que os utilizadores 
acabam por destinar produtos e serviços, e sobre a sua evolução futura. Que papel espera o utilizador que 
uma organização venha a desempenhar futuramente no seu processo de negócio? No âmbito cadastral é 
provável que tenha a ver com matérias como acesso a dados sobre a terra, sua utililidade, qualidade, 
actualidade, flexibilidade, a rapidez com que são distribuídos e respectivo valor. O tipo de desempenho que 
a organização consegue atingir depende obviamente da qualificação e da experiência que possam ser 
geradas. 

  

ATRIBUIÇÕES ESSENCIAIS 

Pensamos que, nos Serviços Cadastrais Holandeses, As atribuições residem sobretudo no registo de 
dados originais. O Cadastro serve de fonte e é bom na produção de dados autênticos sobre o estado legal 
da propriedade. As suas atribuições incluem a operacionalidade da tecnologia da informação na gestão de 
registos heterogéneos em larga escala e de processos de informação.  

Há dois anos, os Serviços Cadastrais Holandeses decidiram assumir a sua posição: o seu papel na 
sociedade é o de produtor e distribuidor de dados sobre a terra. Presentemente encontramo-nos na fase de 
‘afinação’: a distribuição precisa de incluir a assistência ao cliente no uso de dados cadastrais, e há 
necessidade de proporcionar a distribuição indirecta de dados, isto é, através de vias alternativas, para 
além das que respeitam aos próprios Serviços.  

Compreendemos que os nossos utilizadores pretendem um acesso rápido e continuado aos dados 
cadastrais, os quais devem ser flexíveis na forma e conteúdo e muito actualizados, cumprir especificações 
claras, de carácter digital e permutáveis, e com boas facilidades digitais de entrada, tudo isto oferecido com 
uma razoável relação preço-qualidade. Os Serviços Cadastrais formularam agora objectivos de negócio 
concebidos de modo a assegurar a satisfação destes requisitos, matéria de que trata o nosso Plano de 
Políticas a Médio Prazo. Os Serviços acrescentaram ainda alguns objectivos próprios, com os olhos postos 
no futuro, nomeadamente no que se refere ao estatuto de direito público e a mapas cadastrais. 

  

RESTRIÇÕES DE DIREITO PÚBLICO 

Numa sociedade onde o estatuto de direito público da terra, bem como o de direito privado, é cada vez 
mais importante, é essencial que haja informação sobre esta matéria. Segundo o Conselho Holandês para 
a Informação Geográfica (RAVI, http://www.euronet.nl/users/ravi), o registo de documentos-fonte relativos a 
este tipo de restrições ficará mais adequadamente entregue às autoridades que impõem as restrições, ou 
seja, aos diversos organismos oficiais; e o registo destas informações ao nível do cadastro dos terrenos 
tornará o seu acesso mais fácil ao cidadão.  

Um sistema referencial deste género figura no topo da lista de realizações programadas pelos Serviços 
Cadastrais. Visando um acordo sobre esta matéria, estão em curso debates entre a Associação dos 
Municípios Holandeses (VNG), os Serviços Cadastrais e a Secretaria de Estado da Habitação, 
Planeamento e Protecção do Ambiente. 

  

POLÍTICA CARTOGRÁFICA 

Ficou recentemente decidido que o mapa cadastral digital ocupará lugar de destaque em relação ao Mapa 
Topográfico Base de Grande Escala dos Países Baixos (GBKN); melhor dizendo, não será concebido como 
uma cobertura das fronteiras legais no contexto do GBKN, mas um produto distinto, legível e completo. Um 
sistema fiável para o coordenar com o GBKN possibilitará a integração dos dois produtos.  

A procura de mapas digitais pelos clientes mudou as prioridades em termos de política cartográfica: 



presentemente, o objectivo é primeiro fazer todos os mapas digitais (durante o ano de 1997), e só depois 
submeter os mapas que não possuam qualidade digital normalizada a uma melhoria digital (ou seja a 
reforma cadastral). Até há pouco tempo a política era precisamente a contrária: primeiro melhorar, depois 
digitalizar. 

  

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

O efeito salutar da tecnologia da informação neste caso reside no facto de os objectivos estratégicos do 
negócio não poderem ser concretizados sem uma utilização inteligente das TI. Tal significa efectivamente 
que os objectivos do negócio e a tecnologia da informação se articulam ao nível das estratégias da 
organização. Certos objectivos não podem ser alcançados ou sequer traçados sem o recurso às TI. Ignorar 
as facilidades que as novas tecnologias proporcionam terá como resultado a impossibilidade de uma 
actualização atempada dos objectivos e, a longo prazo, a organização corre o risco de falência.  

Esta desejável interdependência é uma descoberta com tremendo impacto. Tradicionalmente, a 
informatização costuma envolver os processos existentes: na sua forma mais simples, foi a maneira de 
melhorar a eficiência. Todas as organizações começaram desta forma, incluindo os Serviços Cadastrais. 
Com o passar do tempo, aumenta a quantidade de trabalho que é informatizado, outros sectores da 
organização acompanham-no, e o resultado final é um conjunto de ilhas informáticas, sem uma 
coordenação lógica, com definições de dados divergentes, e excessivamente dependentes dos 
fornecedores de hardware e software. O custo da adaptação a novas exigências torna-se cada vez maior - 
já para não falar dos custos sempre crescentes da gestão e manutenção que, entretanto, foi preciso 
admitir, para evitar o mau funcionamento ou mesmo o colapso dos sistemas.  

A aplicação estratégica de TI requer (a) que se ponha fim o mais depressa possível a esta penosa situação 
tecnológica e organizacional; e (b) fazer com que os novos objectivos de negócio sejam alcançados no 
âmbito da nova situação tecnológica. No grande salto para esta fase, os Serviços Cadastrais Holandeses 
terão de investir mais de 150 milhões de guilders em novas tecnologias nos próximos quatro anos. Porque 
todos os objectivos de negócio da organização estão implementados em processos, e a tecnologia da 
informação está implementada em aplicações, os processos não podem ficar inalteráveis enquanto este 
desenvolvimento estiver em curso. Assim, o enorme impacto de que falei é o facto de o salto para a 
aplicação estratégica das TI trazer inevitavelmente uma remodelação completa da organização.  

É isto o que vai acontecer com os Serviços Cadastrais . Em termos simples: se o sistema informático falha, 
toda a organização falhará. Apresento em seguida alguns exemplos demonstrativos da interdependência 
dos objectivos e das tecnologias da informação. 

  

DISTRIBUIÇÃO 

Os Serviços Cadastrais Holandeses nunca poderiam ter chegado à ideia de virem a tornar-se um 
distribuidor de dados assim como um produtor, não fossem as facilidades oferecidas pela comunicação de 
dados. Num curto espaço de tempo, a Rede dos Serviços Cadastrais floresceu, tendo agora quase 2 500 
utilizadores interligados. Enquanto que há três anos atrás pensávamos que todos os nossos utilizadores 
viriam a estar ligados à rede, presentemente dirigimos as nossas vistas também para a distribuição 
indirecta, por exemplo: através da rede ISDN da Associação de Mediadores de Propriedades da Holanda; 
da GEMNET das autarquias; do futuro WATERRING do Conselho das Águas; e ainda da rede LAURA dos 
bancos do grupo RABO. Onde na comunicação entre computadores seja usada a Electronic Data 
Interchange (EDI, baseada no EDIFACT), importa respeitar uma quantidade de convenções sobre matérias 
como o conteúdo de mensagens e responsabilidade.  

É hoje claro que os utilizadores pretendem requer uma arquitectura cliente-servidor. Esta nova, mas já 
experimentada e testada tecnologia, situa-se no coração do novo Cadastro Digital, com todas as suas 
características associadas: separação entre os dados, seu processamento e apresentação, a natureza 
aberta do sistema, a portabilidade inerente (capacidade de correr em várias plataformas diferentes), a 
interoperabilidade (capacidade para utilizar computadores e ficheiros onde quer que seja a sua localização) 
e "dimensionabilidade" (capacidade para utilizar o sistema de uma forma mais ou menos alargada, segundo 
as necessidades do utilizador). É uma arquitectura centrada no utilizador. 



  

SERVIÇO DE BALCÃO NAS AUTARQUIAS 

A comunicação de dados possibilitou a instalação de um Balcão do Cadastro na Câmara Municipal, 
levando mais perto do cidadão os dados cadastrais e, ao mesmo tempo, concretizando o desejo das 
autarquias de disporem de um balcão destinado unicamente à informação integrada sobre propriedades. 

Desta maneira os Serviços Cadastrais podem oferecer o tipo de acesso a que os cidadãos aspiram. Os 
municípios (VNG. http://www.gemnet.nl) assinaram um acordo mediante o qual as autarquias que 
desejarem estabelecer balcões deste tipo o poderão fazer dentro de um futuro próximo. Até ao presente, 
cerca de 150 dos 600 municípios têm já instalado um Balcão do Cadastro.  

A integração de dados cadastrais no sistema municipal de informação sobre as terras e o consequente 
fornecimento ao cidadão de informação integrada constituem um novo projecto, gerido pelo Ministério do 
Interior (http://www.OL2000.nl). Comporta ainda aplicações experimentais de dados integrados 
provenientes de fornecedores como os Serviços Topográficos do Exército e empresas de serviços 
(http://00a. kadaster.nl). As diversas possibilidades que as TI oferecem contribuem assim para uma 
cooperação recíproca no âmbito da administração pública. 

  

ESCRITURAS DIGITAIS 

Outro objectivo que a tecnologia da informação pode concretizar é uma ligação com os processos dos 
utilizadores. Por exemplo, os notários, actualmente grandes utilizadores da Rede Cadastral, gostariam de 
poder fornecer as escrituras para registo na forma digital através da rede, uma vez que as possuem já nos 
seus computadores. Eventualmente, os Serviços Cadastrais gostariam de actualizar automaticamente 
estes documenttos digitais nas suas próprias bases de dados, porém ainda não foi dita a última palavra 
sobre esta questão. 

Obviamente, existe ainda uma quantidade de matérias relacionadas com a tecnologia da informação e a 
prova legal que precisam ainda de ser encaradas. Uma proposta de lei foi recentemente submetida ao 
Parlamento a fim de autenticar as assinaturas digitais feitas nas declarações de impostos enviadas por EDI, 
pelo que tudo indica que brevemente as assinaturas electrónicas serão legalmente válidas. 

  

A AUTO-ESTRADA DA INFORMAÇÃO 

Sabemos que a Internet, verdadeira personificação da Auto-estrada da Informação, oferece espantosas 
oportunidades para a expansão dos sistemas de distribuição. Isto é igualmente verdade para redes 
cabladas, dado que os membros da Associação Holandesa dos Operadores por Cabo (VECAI) decidiram 
em 1992 abrir o sistema por cabo para a distribuição no sentido mais lato. Embora subsistam ainda alguns 
pontos por esclarecer, por exemplo relativamente à segurança e à facturação, a grande questão estratégica 
é saber em que medida deve uma organização, como os Serviços Cadastrais, utilizar a Internet nas suas 
actividades profissionais.  

Os nossos clientes exigem segurança, disponibilidade permanente e rápidos tempos de resposta. Presumo 
que os Serviços Cadastrais hão-de preferir transmitir dados aos seus utilizadores profissionais através de 
redes que estejam sob a sua própria esfera de influência. Por outro lado, para as aplicações GIS a Internet 
pode constituir a via ideal. Entretanto foi desenvolvida uma aplicação Netscape com carácter experimental.  

A Internet coloca problemas de ameaças de natureza estratégica, como todos sabemos. No meio bancário 
pergunta-se para que servirão os seus serviços para os pagamentos internacionais se os utilizadores da 
Internet podem efectuar os seus próprios pagamentos directamente através da Net. Os editores receiam 
que os escritores ponham os seus livros no mercado directamente via Internet, prescindindo assim dos 
serviços do editor ou da tipografia. No meio empresarial, conforme se lê nos jornais, os intermediários que 
não dão origem a qualquer valor acrescentado estão a ser postos de lado.  

Nestas circunstâncias importará que procedamos a uma análise da nossa própria mais valia. Os Serviços 



Cadastrais acreditam que a sua reside na organização que trouxeram aos dados relativos à terra: a 
organização sistemática dos registos públicos que são realizados nos registos cadastrais, a classificação 
lote a lote e as coordenadas. Em suma, o Cadastro funcionam como uma fonte universal.  

Diga-se a propósito ser vantajoso que os utilizadores da Auto-Estrada da Informação saibam onde se 
armazenam os dados e qual a sua utilidade. A este respeito, o Conselho Holandês para a Informação 
Geográfica (RAVI) está contemplando uma infraestrutura nacional de geodados, e estabeleceu 
recentemente uma "câmara de compensação", uma espécie de balcão electrónico onde se podem achar os 
(meta-)dados relativos a todas as terras holandesas e futuramente a eles aceder directamente. Os Serviços 
Cadastrais subscrevem francamente esta "câmara de compensação" nacional (http://www.ncgi.nl). 

  

ACESSIBILIDADE 

A consecução de objectivos tais como acessibilidade e flexibilidade é facilitada pela tecnologia das bases 
de dados relacionais. Os ficheiros de mapas digitais (de mapas cadastrais e do Mapa Topográfico de Base 
de Grande Escala da Holanda) estão a ser convertidos actualmente numa base de dados relacional. Os 
Serviços Cadastrais optaram neste caso pelo CA Open Ingres. Os ficheiros de mapas serão também 
objecto-estruturados, satisfazendo assim os desejos de muitos utilizadores. Uma nova versão do FINGIS 
(parte nuclear do GIS) permitirá a manipulação e a gestão eficaz /eficiente de dados geométricos. Dentro 
dos próximos anos o Sistema de Registo Cadastral Informático (AKR) será convertido num sistema de 
gestão de bases de dados que será seleccionado e logicamente integrado com o Sistema Cartográfico de 
Informação aos Agrimensores (LKI). 

  

ACTUALIZAÇÃO 

A interdependência de PC portáteis, canetas inteligentes e produtos da tecnologia de comunicações sem 
fios, e bem assim o objectivo de manter informação actualizada estão a causar grandes mudanças nos 
nossos escritórios e trabalhos de campo: se uma equipa de agrimensores arranca com um ficheiro digital, 
ou o é seu telereceptor, as medições podem dar entrada no local e o ficheiro ser actualizado de imediato. 
Se houver um elo de comunicação com o registo de dados da propriedade em questão, este poderá ser 
igualmente actualizado no local. 

Presentemente, temos também em estudo a questão do desenho de mapas com as ‘futuras’ estremas. 

  

QUALIDADE 

Será possível em breve melhorar a qualidade dos banco de dados - um dos nossos grandes objectivos - 
através da aplicação da tecnologia da informação, nomeadamente estabelecendo ligações com outros 
bancos de dados. O Recenseamento Informático da População (GBA) das autarquias foi recentemente 
ligado ao Sistema Informático de Registo Cadastral (AKR), assegurando deste modo que os nomes e 
endereços dos portadores de títulos de propriedade mantenham qualidade GBA mediante actualização 
continuada. O mesmo acontecerá provavelmente com os bancos de dados das Câmaras de Comércio 
(http;//www.kvk.nl), levando assim a alterações no modo de funcionamento dos Serviços Cadastrais. As 
ligações com imagens por teledetecção poderão um dia ser capazes de dar uma melhor ideia do estado 
real de uma parcela.  

Outro aspecto da qualidade é a meta-informação. Quem venda um ficheiro devia sentir-se na obrigação de 
tornar desde logo claro qual o seu grau de qualidade. Presentemente, tal não é assim tão simples. Será 
que as especificações são precisas, e se verificou em que medida o ficheiro está de acordo com as 
mesmas?  

No nosso domínio de actividade, a qualidade geométrica é igualmente matéria traiçoeira. Descrever a 
qualidade de um ponto já é bastante difícil, mas descrever a qualidade de campos heterogéneos de pontos 
é quase impossível. Os Serviços Cadastrais estão agora a estabelecer especificações precisas para todos 
os seus produtos, com procedimentos de monitorização a fim de poder verificar se eles lhes obedecem.  



A qualidade é também uma questão de normalização. Os Serviços Cadastrais aplicam a NEN 1878, a 
norma de intercâmbio aprovada na Holanda. Experiências feitas com o Município de Amesterdão 
mostraram que a subordinação à NEN 1878 permite o fornecimento de registos integrados de dados 
numéricos e geométricos perfeitamente utilizáveis. A base de dados orientada para objectos, necessária ao 
fornecimento de facilidades de ligação adequados, encontra-se presentemente em desenvolvimento. Neste 
caso os Serviços Cadastrais estão seguindo a NEN 3610 (o modelo de terrenos para a informação 
cadastral). Quanto à qualidade geométrica, o Manual Técnico do Cadastro (HTW) está concluído e à 
venda. O Manual aplica aos Serviços Cadastrais o know-how científico mais recente sobre o controlo da 
qualidade geométrica. 

  

DADOS GEOGRÁFICOS 

Observando o mercado de GIS, parece-me que devemos tomar em consideração o crescentre número de 
utilizadores de GIS. A força do GIS reside na combinação de componentes gráficos com componentes não 
gráficos para uma gestão e manipulação partilhadas. Escusado será dizer que os Serviços Cadastrais 
gostariam igualmente de se lançarem como fornecedores de dados utilizáveis no mundo do GIS. 
Encaramos o futuro do GIS como uma actividade contínua e, ao mesmo tempo, como uma resultante 
circunstancial, ou seja, como uma aplicação que é activada quando eventualmente surge um determinado 
problema. Os dados necessários nessa altura podem ser obtidos e acedidos através da Auto-estrada da 
Informação.  

O GIS cada vez mais faz parte do software normalizado dos PC: tanto a Microsoft como a Lotus decidiram 
incluir funções GIS nos seus pacotes PC normalizados. A disponibilidade dos dados convirá seja quer do 
estilo "pronto a vestir" quer on line (via Auto-estrada da Informação). Os grandes utilizadores mantêm 
recolha de dados própria e querem poder actualizá-los electronicamente quando houver necessidade disso. 
Estima-se que 85% dos dados requeridos terão uma componente geográfica no futuro, sob a forma de 
endereço e código postal com coordenadas. A Holanda deverá investir no GIS cerca de 50 milhões de 
guilders ao longo dos próximos anos. 

A privacidade é certamente um aspecto importante do GIS. Por todo o lado se reconhece levantarem-se 
problemas de privacidade quando se combinam seleccões provenientes de bancos de dados. A Lei dos 
Registos de Dados Pessoais (WPR) estipula o que é ou não permitido. A Srª Verburg, membro da 
Comissão do Controlo de Dados , afirma contudo numa sua recente comunicação que a Lei não está 
orientada para a era electrónica; e a nova Directiva Europeia sobre a matéria já está igualmente obsoleta.  

Os Serviços Cadastrais têm também de agir de acordo com a Lei do Cadastro que regulamenta o modo de 
gestão do acesso público aos dados cadastrais. Os Serviços Cadastrais desenvolveram uma opinião 
própria sobre as questões de privacidade e sobre o que deve ou não ser permitido.  

O preço dos dados é outro assunto quente. Na Administração norte-americana os dados são fornecidos 
gratuitamente, por ordem do próprio Presidente Clinton. Tal decorre do facto de que as pessoas não devem 
pagar de novo os dados cujo registo já tiveram que pagar. As más línguas afirmam, todavia, que os dados 
oficiais americanos não prestam, existindo por isso um mercado florescente para empresas que os 
manipulam de forma a poderem ser utilizados.  

O regime financeiro na Holanda é diferente: como resultado de várias decisões governamentais, foram 
retirados fundos do tesouro a muitos administradores de dados, os quais têm agora de cobrar um preço 
para cobrir os custos. Se os dados são utilizados comercialmente, qualquer rendimento daí resultante é 
usado para embaratecer os preços. O Conselho Holandês para a Informação Geográfica (RAVI) está 
conduzindo uma investigação a este respeito. É evidente que, graças a recentes reduções de preços (45% 
em média), os ficheiros cadastrais estão hoje disponíveis por um preço razoável. 

  

CONCLUSÃO 

É evidente que os processos de input , os processos de tratamento e os processos de output vão sofrer 
uma mudança dramática como resultado de todas estas utilizações da tecnologia da informação, ao 
mesmo tempo que as exigências colocadas ao pessoal e respectivos efectivos. É uma questão sensível, e 
têm sido estabelecidos acordos com os sindicatos sobre a forma como devem ser conduzidas estas 



mudanças. As relações com os clientes estão também a mudar, dado que os contactos físicos estão a 
caminho de desaparecer. O cliente passará a comunicar com os Serviços sentado à sua secretária, 
acabando-se assim a cavaqueira ao balcão. As TI oferecem também boas possibilidades de cooperação 
entre administrações, vindo assim os clientes a beneficiar da integração de dados provenientes de diversas 
origens. 

Devemos lembrar-nos de que chegará uma altura em que toda a organização vai ter de abandonar a 
informática tradicional e adoptar uma visão estratégica da tecnologia da informação. O caminho é 
espinhoso, mas pode ser percorrido através de um reexame da necessária infraestrutura da informação (os 
fluxos de dados internos e externos), a arquitectura do software (as ligações entre sistemas) e a 
arquitectura técnica (onde situar os computadores e as bases de dados e quais as redes a que devem ser 
ligados). A recompensa é substancial: uma organização pronta para enfrentar o novo século e preparada 
para prestar um modelar serviço ao consumidor. 
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Resumo 

A necessidade de coordenar o desenvolvimento e utilização das TI aumentou nos últimos anos na mesma 
medida em que as TI se converteram numa infraestrutura e se intensificou também a pressão política para 
que essa coordenação se fizesse. 

Na Noruega têm-se vindo a verificar mudanças políticas que tendem a afastar a Administração Pública da 
rigidez formal e hierarquizada, levando a centrar a sua atenção na cordenação do planeamento central e 
regional. Os resultados mais evidentes desta mudança são o aumento das competências do Gabinete do 
Primeiro Ministro e dos ‘governadores’ de província, tendo igualmente a actuação coordenadora de alguns 
ministros sido fortemente acentuada. 

As TI têm sido tradicionalmente consideradas como uma "ferramenta", tendo a responsabilidade pelas TI 
vindo a ser consequentemente delegada na pessoa de ministros ou organismos. A utilização de TI nas 
áreas do correio electrónico e do intercâmbio de dados entre orgãos, bem como na área dos serviços 
directos ao público representam os maiores desafios nesta forma de gerir as TI. A escolha das soluções 
sobre as TI deixou de ser um assunto interno de cada organismo e até de toda a administração. Em certa 
medida, a infraestrutura neste caso é constituída em termos de Internet. 

Eis alguns dos resultados destas mudanças registadas na Noruega:  

A existência de órgãos funcionando sob a coordenação das TI em sectores específicos da 
Administração (defesa, justiça)  

Alterações efectuadas no GOSIP norueguês (Government OSI Profile) visando a integração da Internet  

Criação de novos organismos para dados comuns, nomeadamente um órgão central de informações 
sobre empresas e sobre a cooperação entre ministérios e os serviços centrais de estatística 
relativamente à recolha de dados provenientes das autarquias norueguesas  

Promoção de acções visando a coordenação da recolha de dados provenientes de empresas  

Estabelecimento, conjuntamente pelo Governo e pelas Autarquias, de uma rede comum para a 
Administração Pública  

Os resultados destas iniciativas divergem. A presente comunicação descreve algumas experiências, e 
sugere eventuais explicações para a variação verificada nas experiências obtidas com as diversas 
iniciativas. 

  

1. Introdução 

A gestão das TI nunca foi tarefa fácil. Insucessos das TI têm sido documentados (Oz, 1994; Willcocks, 
1991), mudanças introduzidas na sua gestão estudadas com muita minúcia (Kramer et al., 1998), e novos 
desafios têm surgido. 

As solicitações no âmbito da coordenação das TI entre os vários serviços e organismos da Administração 
Pública ocorrem frequentemente, e as razões que ditam esta necessidade de coordenação são várias:  



Para possibilitar a comunicação através das fronteiras organizacionais, as soluções de ordem técnica 
têm de ser compatíveis a níveis adequados. Tal poderá facilitar a utilização de dados e serviços 
fornecidos por outros organismos.  

Os serviços queixam-se frequentemente do fardo pesado que as repetidas informações sobre os 
mesmos dados representam. Em certa medida, a cooperação entre os organismos envolvidos podia 
contribuir para minimizar o problema.  

A afirmação de uma vontade política pela realidade de uma administração coordenada e dirigida do 
público  

O relacionamento entre os usos das TI no seio da Administração e a política do governo sobre o 
desenvolvimento desta.  

Existem, pois, fortes e boas razões para a prática de coordenação das TI. No entanto, outros argumentos 
há que se lhe opõem:  

O custo elevado da coordenação; se "tudo" tiver de ser coordenado, isso significa que nos teremos mal 
organizado.  

A infraestrutura raramente é edificada segundo um plano (coordenado) de construção; pelo contrário, a 
nova estrutura evolui em sobreposição à estrutura já existente  

Uma coordenação restrita confere pouca margem de flexibilidade em termos locais  

É bem plausível que análises superficiais de situações problemáticas resultem no recurso a uma 
coordenação ou tipos de coordenação nem sempre adequados. 

Pretende-se com esta comunicação abrir o debate destas questões, servindo de exemplo as experiências 
norueguesas com a coordenação das TI. 

O ponto seguinte é dedicado à análise mais aprofundada do conceito de coordenação das TI. O ponto 3 
apresenta uma breve história desta coordenação no seio da Administração Pública norueguesa. O ponto 4 
descreve as actuais abordagens à coordenação das TI. Por fim, o ponto 5 apresenta algumas abordagens 
alternativas menos usuais à coordenação das TI. 

  

2. As dimensões da coordenação das TI 

A coordenação das TI é um conceito que abrange um vasto campo de significados possíveis. Parte-se aqui 
do princípio de que a coordenação é feita entre diferentes unidades dentro de uma hierarquia, e onde não 
há uma simples linha hierárquica a separar uma unidade de outra. O protótipo exemplificativo é a 
coordenação de duas unidades com uma unidade superior comum, por exemplo de dois organismos 
independentes um do outro e fornecedores de serviços afins. 

No entanto, resta ainda um vasto e diversificado campo em que a coordenação pode intervir. No debate 
sobre a coordenação das TI, realizado na Noruega, emergiram pelo menos quatro dimensões ou aspectos 
distintos deste conceito que devem merecer a nossa atenção: a esfera de acção, o nível de pormenor, o 
nível de ambição e o mecanismo de coordenação. Nos pontos a seguir faz-se uma breve análise destes 
aspectos. 

  

2.1 Esfera de acção 

A esfera de acção da coordenação diz simplesmente respeito ao objecto da coordenação, ao número de 
serviços e à distância a que se encontram uns dos outros. A seguir descrevem-se algumas esferas de 
acção possíveis. 

Em muitos casos o problema de coordenação surge no âmbito de um só organismo, por exemplo para 
chegar a um acordo sobre a melhor altura para actualizar os processadores de texto, sobre onde 



armazenar ficheiros comuns e quais os critérios que assegurem a correcção dos dados nas bases de 
dados internas. Esta esfera de acção da coordenação é a competência normal na gestão interna das TI de 
uma organização. 

Alguns ministérios noruegueses apontaram para uma coordenação das TI dentro do sector sob a sua 
responsabilidade. A título experimental, o Ministério da Justiça criou uma unidade coordenadora da 
utilização das TI na polícia, prisões e tribunais, visando estimular o fluxo electrónico da informação entre 
unidades afins, embora abstendo-se evidentemente de quaisquer interferências na independência dos 
tribunais. 

Outras diligências de coordenação pretendem abranger toda a área do governo, ou seja em todos os 
ministérios e unidades sob a sua responsabilidade, designadamente direcções-gerais, governos de 
províncias, etc. Esta constitui a esfera de acção do Government OSI Profile norueguês. 

A totalidade da Administração Pública norueguesa constitui ainda uma esfera de acção mais ampla, dado 
que engloba autarquias e regiões. A independência das autarquias é muito grande, tornando-se por isso 
difícílimo estender a coordenação através da fronteira governo-autarquias. 

Nalguns casos faz sentido falar em coordenação a nível nacional, ou seja, abrangendo também com o 
sector privado. Como exemplo, citemos o acordo sobre os formatos a usar na permuta de dados entre 
empresas e o governo. 

Finalmente, há que referir as diligências para a coordenação feitas a nível internacional, nomeadamente o 
programa da União Europeia para o intercâmbio de dados entre administrações (IDA). 

  

2.2 Nível de pormenor 

O nível de pormenor ou aprofundamento refere-se ao objecto que está a ser coordenado e a que nível. 

A um nível inferior de pormenor, tem havido tentativas para desenvolver uma estratégia global para as TI 
no âmbito da Administração norueguesa. 

Um nível algo superior de pormenor é o representado pelas linhas de orientação comuns, nomeadamente 
quanto à segurança nas TI. 

Em muitos casos faz sentido definir em pormenor a forma como sistemas diferentes irão interagir entre si, 
ou seja os interfaces comuns entre sistemas de correio electrónico que utilizam SMTP ou gateways X.400, 
ou ainda formatos e métodos comuns para a troca de informações. 

A um nível mais elevado de pormenor, encontram se as normas para a forma como diferentes sistemas e 
organismos devem passar a trabalhar internamente, v.g. que os ficheiros de texto devam ser arquivados 
em formato PDF ou que o correio electrónico seja baseado em X.400. 

  

2.3 Nível de ambição 

Por nível de ambição pretendo significar o grau em que a coordenação é facultativa ou obrigatória. 

A um nível inferior de ambição encontram se os pareceres não vinculativos, a respeito nomeadamente da 
forma como um organismo pode organizar o seu serviço de TI. 

As decisões comuns sobre os requisitos funcionais para os sistemas de contabilidade, por exemplo, situam-
se a um nível de ambição mais elevado. Normalmente estas decisões podem ser postas de lado desde que 
haja justificação para tal. 

Finalmente, pode haver requisitos obrigatórios, por exemplo (dentro de um mesmo organismo) para a 
utilização do mesmo processador de texto. 



  

2.4 Mecanismo de coordenação 

Existe uma larga variedade de mecanismos de coordenação. Muitos estão em funcionamento, mas há 
certos tipos de mecanismos que merecem mais atenção do que aquela de que tem sido alvo. Esta série de 
mecanismos tem origem em Galbraith (1973) 

A informação pode ser usada a fim de assegurar que diferentes unidades tenham as mesmas 
possibilidades na adoptação de soluções comuns. Os correspondentes mecanismos constituem 
competência comum e são realizados mediante formação comum, programas para a rotatividade de 
pessoal e locais de reunião ou redes de comunicação com vista à troca de experiências.  

A cooperação voluntária representa uma abordagem um tanto fraca se bem que mais explícita para efeitos 
de coordenação, situação clássica da coordenação entre as autarquias e a Administração Central. 

Tradicionalmente os gestores locais pouco têm a ganhar com a coordenação . Contudo, por vezes é 
possível mudar os incentivos de modo a que a coordenação surja como escolha preferencial. 
Frequentemente os efeitos do mercado ou de uma massa crítica funcionam desta maneira (não 
necessariamente no sentido desejado), mas o contributo de soluções de âmbito empresarial pode actuar da 
mesma maneira. 

A normalização é um mecanismo usado frequentemente na coordenação. A questão crucial que se põe 
quanto à normalização reside em saber quando deve ser aplicada. Proceder prematuramente à 
normalização, quando há poucos ou nenhuns produtos disponíveis, revela-se muitas vezes inoperante. A 
normalização tardia poderá servir para confirmar uma coordenação já realizada mediante outros 
mecanismos. 

Na Noruega existem vários exemplos de sistemas comuns, como os sistemas tradicionalmente utilizados 
no cálculo e pagamento de salários ou os sistemas de contabilidade. 

A coordenação compulsiva pode ser imposta superiormente, por exemplo duas ou mais unidades 
incumbidas de encontrar soluções comuns em áreas adequadas. 

Por fim, o poder e o controlo hierárquico podem ser exercidos a fim de fazer cumprir decisões específicas 
em todas as unidades organizacionais subordinadas. 

  

2.5 Combinação de dimensões 

Evidentemente, as quatro dimensões da coordenação das TI aqui apresentadas não são independentes. 
Um nível superior de ambição reflecte-se forçosamente na escolha do mecanismo de coordenação. Uma 
esfera de acção mais alargada torna impensável o nível mais elevado de pormenor, e exclui ainda muitos 
dos mais robustos mecanismos de coordenação. Por seu lado, um grande nível de pormenor tem que ser 
acompanhado por mecanismos adequados de modo a se obterem os resultados pretendidos. 

Algumas destas relações entre as dimensões são perfeitamente óbvias, no entanto também observei casos 
em que uma alta ambição combinada com um nível superior de pormenor não encontraram o apoio de 
mecanismos adequados, ou estavam a ser experimentados numa esfera de acção muito vasta. 

  

3. Breve história da coordenação das TI 

Sucintamente, a coordenação das TI na Noruega processou-se em três fases. 

Na primeira fase, a partir do início da década de 60 e até ao fim da década de 70, verificou-se uma 
tendência para o controlo central, sobretudo no domínio dos custos e da qualidade técnica.  



Com efeito, de 1961 até 1979 manteve-se em funções um conselho central de computação que autorizava 
as aquisições de computadores. O conselho não assegurava necessariamente qualquer coordenação 
funcional entre os diversos organismos relativamente aos sistemas informáticos adoptados. Ao longo deste 
período, a "Statskonsult" manteve um grupo de informáticos, respondendo assim às necessidades de 
planeamento. Em 1972 foi constituído o centro de informática da Administração, independentemente do 
conjunto de centros informáticos afectos às Autarquias.  

No fim deste período a política informática do governo foi alvo de uma investigação deveras minuciosa 
(NOU 1978:48, informática da administração pública). Foi recomendada a extinção do conselho informático 
e, ao mesmo tempo, reforçar a coordenação entre a administração central e as autarquias no tocante à 
informática. Decidiu-se também proceder à normalização dos dados. 

A segunda fase, iniciada por volta de 1980, prolongou-se ao longo de toda a década. O relatório sobre a 
informárica na administração pública (NOU 1978:48) foi seguido das decisões do governo (finalizadas em 
1982) fortemente em favor da descentralização, e com escassa incidência na normalização e na 
coordenação com as autarquias.  

Ao longo deste período, a responsabilidade pela informática coube a cada um dos organismos. Contudo, 
neste período verificou-se um forte estímulo à compra de computadores nacionais (Norsk Data). O 
desenvolvimento de aplicações em larga escala tinha começado anteriormente e continuou ao longo dessa 
etapa, com grandes projectos conduzidos em vários organismos. A meio deste período, o centro 
informático da administração pública foi convertido numa empresa. 

A terceira fase, iniciada cerca de 1990 e prosseguindo nos anos seguintes, pode ser considerada a fase 
das tentativas de reentrodução da coordenação, tendo a principal delas sido o Pograma Nacional para a 
infraestrutura informática, dirigido pela Statskonsult em cooperação com outros grandes organismos. O 
programa dava grande realce ao EDI e à implementação do NOSIP (Norwegian Government OSI Profile). 
Posteriores avaliações do programa revelaram um certo cepticismo quanto aos resultados, mas houve 
questões tão manifestamente importantes que foram introduzidas na agenda. 

Seguidamente referem-se outras abordagens à coordenação das TI, iniciadas neste período. 

  

4. Abordagens e experiências em curso 

 Actualmente, a coordenação das TI é objecto de várias abordagens na Noruega  

A normalização continua a ser um factor importante na coordenação das TI. A política de normalização 
define quatro áreas de normalização: os elementos de dados e a permuta de informações, as 
especificações funcionais, os contratos e a infraestrutura técnica. A aceleração do ritmo e da criação de 
normas de facto tornou extremamente difícil a actualização de todas as normas, nomeadamente as 
respeitantes ao OSI-profile. O mercado é uma força poderosa, existindo já sinais bem evidentes da 
normalização de facto sobre produtos, mas não sobre normas abertas. A Statskonsult dirige o secretariado 
para a normalização das TI dentro da Administração, estando a abordagem dos trabalhos sob a sua 
revisão. 

Neste período verificou-se a criação de vários organismos, sendo exemplo relevante o conjunto de bases 
de dados comuns sediadas em Bronnoysund. Com muito trabalho e novas legislações foram instituídas 
diversas bases de dados comuns. Por exemplo, Na Noruega, cada empresa possui agora um número único 
de Identificação. Os procedimentos de informação encontram-se disponíveis, tornando possível a qualquer 
empresa aceder a informações sobre o estatuto legal, a propriedade, os resultados financeiros, etc. O fio 
comum que une as diferentes bases de dados em Bronnoysund é o trabalho jurídico que transfere para os 
especialistas de casos da organização determinadas tarefas da competência dos tribunais. 

Ao contrário do que aconteceu com as bases de dados comuns, a experiência com os pontos únicos de 
acesso aos serviços de vários organismos públicos teve menos sucesso. Esta experiência não constituíu 
em si mesma uma tentativa de coordenação das TI, mas sim o estabelecimento de pontos de acesso 
necessários possibilitando a utilização dos sistemas dos organismos públicos envolvidos. No decurso da 
experiência surgiram na prática várias e sérias dificuldades que evidenciaram essencialmente o poder da 
organização de linhas bem como a ausência de incentivos ao ajustamento entre práticas recíprocas. 



Foi criada uma infraestrutura de comunicações entre os ministérios e os serviços públicos. A maioria dos 
funcionários destes serviços têm agora acesso ao correio electrónico e à World Wide Web. O OSI-profile 
original foi dotado de uma abertura a fim de permitir o uso de TCP/IP como "estratégia de transição". Esta 
acabou por ser "a" estratégia, possibilitando a interligação entre as diversas redes locais e facultando o 
acesso a todo o mundo. Muito recentemente foi inaugurada uma rede da administração pública, com a 
cooperação da Administração Central e das Autarquias. Foi também negociada uma série de contratos, o 
que irá permitir a todas as unidades a obtenção de ligações à rede, bem como a um conjunto de serviços. 

Há vários serviços e órgãos a trabalhar no sentido de fortalecer a coordenação das TI. A intervenção da 
Statskonsult e a existência de um departamento para a coordenação e o planeamento das TI são um 
exemplo. Durante o mandato do Primeiro Ministro Jagland (1996 - 1997), o antigo Ministério da 
Administração Pública foi convertido no Ministério do Planeamento e Coordenação e incumbido da política 
global das TI dentro da Administração. Antes disso, a coordenação das TI foi conduzida por comissões ao 
nível do Estado e do Vice-Primeiro Ministro. Com o novo governo, a partir de 17 de Outubro de 1997 
(Bondevik, como Primeiro Ministro), a responsabilidade pela coordenação global das TI passou para o 
Ministério da Indústria e Comércio. Curiosamente, nos cinco países nórdicos a coordenação das TI está 
sob a alçada de ministérios distintos. 

Há também comissões de coordenação a dar o seu concurso. Uma destas comissões tem a seu cargo a 
coordenação entre a administração central e as autarquias, tendo sido bem sucedida quanto ao suporte da 
iniciativa da rede da administração pública, bem como na reorganização da transmissão de resultados das 
Autarquias ao Governo Central. 

É evidente que a coordenação das TI tem de ser tratada de diversíssimas maneiras. Olhando para trás, 
parece que se tem posto demasiado ênfase à normalização baseada na especificação. Para além disso, a 
crença de que as normas pudem moldar o mercado revelou-se demasiado optimista, ainda que tenha 
havido casos bem sucedidos em processos deste tipo. A coordenação orientada para processos, como no 
caso das bases comuns de Bronnoysund, foi realmente um sucesso. A nível mais geral, as ambições 
quanto à coordenação das TI estiveram acima das possibilidades que os mecanismos existentes podiam 
permitir. Às vezes, justifica-se uma atitude mais crítica perante aquilo que deve ser coordenado. 

  

5. Mecanismos não usados 

Há certos mecanismos de coordenação aparentemente pouco utilizados:  

Não existe um programa para a circulação do pessoal afecto às TI entre os organismos. É claro, há 
algumas pessoas que mudam os postos de trabalho entre organismos, contribuindo assim para um 
entendimento comum, mas não se fazem, contudo, quaisquer esforços conscientes para se atingir este 
objectivo.  

São poucos os incentivos concedidos para estimular a coordenação. Pelo contrário, normalmente o 
crédito destinado à consecução de objectivos próprios é concedido ao organismo e respectiva gestão. 
Na Noruega, cada membro do Gabinete do Primeiro Ministro é individualmente responsável perante o 
Parlamento. Tal facto empola a importância da linha hierárquica e retira força à coordenação bem 
dirigida.  

De certo modo, na Noruega, a maioria das tentativas de coordenação das TI baseia-se num modelo 
racional de comportamentos dentro da organização. É evidente a necessidade de se explorarem 
mecanismos alternativos. Além disso, e dado que muitos incentivos não são de molde a encorajar a 
coordenação, torna-se necessário tentar incentivos alternativos que contrariem esta tendência. Finalmente 
os níveis de ambição relativos à coordenação devem ser objecto de um estudo crítico.  

Em alguns casos será, com efeito, o mercado a encarregar-se do trabalho, porém de uma forma que não é 
propriamente do nosso agrado. Em muitos outros casos, a disparidade das soluções pode ser tratada com 
o recurso às tecnologias ‘gateway’ (Hanseth, 1996) que permitem traduzir entre si formatos de dados e 
protocolos de comunicação diferentes. 

Mediante tais tecnologias, iniciativas atentatórias da criatividade e por vezes dispendiosas podem ser 
substituídas por mecanismos reparatórios não excessivamente gravosos. 
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A subcontratação é o processo segundo o qual se transfere para o sector privado ou para outro organismo 
público a execução de trabalho inerente à administração pública. 

Hoje em dia, todos os níveis da administração praticam a subcontratação a vários níveis. Neste artigo 
assinalam-se abordagens inovadoras. 

Segundo Ben Taibl, da Dataquest, em 1999 os projectos abrangidos pelo mercado da subcontratação 
atingirão US $68,5 milhares de milhões, para cima do dobro do nível de 1996. Alguns dos numerosos 
países com experiência neste domínio são o Canadá, os Estados Unidos, a Austrália, o Reino Unido, 
Singapura e a Nova Zelândia. 

A experiência mostra ser difícil subcontratar exaustivamente "por atacado" todas as facetas de uma certa 
função. Porém, a subcontratação de aspectos particulares, de acordo com uma abordagem modular, 
permite ao sector privado ir adquirindo conhecimento prático antes que novas funções venham a ser 
transferidas. 

Entre as numerosas razões que levam os organismos públicos a subcontratar (ou a privatizar) contam-se 
as seguintes:  

orçamentos mais apertados  

falta de conhecimentos especializados entre os funcionários  

descontentamento dos órgãos de tutela ou fiscalização relativamente aos resultados de projectos que 
viram ser empreendidos  

intenção de oferecer trabalho ao sector privado  

simplesmente "emagrecer" o sector público (downsize the government)  

Subcontratar funções de TI, particularmente em domínios vastos e complexos, pode representar das mais 
complexas tarefas a empreender pelo sector público. Os riscos são elevados, mas os benefícios podem ser 
significativos desde que geridos adequadamente. 

Consoante os motivos que os levam à subcontratação, os organismos públicos defrontam grandes 
desafios. Os responsáveis devem identificar as funções nucleares e, destas, quais as boas candidatas para 
a subcontratação. Tomada que seja a decisão competitiva de manter uma dada função intra-muros, o 
respectivo custo deve ser calculado. 

Uma das mais importantes decisões a tomar reside na eventual mudança de situação dos funcionários. 
Poderá ser-lhes ministrada formação de modo a transferi-los para outras posições, ou até mudá-los para o 
sector privado; alternativamente, poder-se-á retê-los para planear ou gerir o processo de transição, ou 
assegurar o supervisionamento. 

Aspectos relacionados com fornecimentos de equipamento constituem também um desafio importante. 
Digamos, como se definem os requisitos de modo a não prejudicar o espírito inovador do fornecedor 



conservando ao mesmo tempo a capacidade de determinar o sentido estratégico: há que impregnar 
flexibilidade no processo. Além disso, como se assegura a necessária competição, se obtém o melhor 
preço, se afere o desempenho do concorrente, se garante uma via de recurso no caso de fracasso do 
adjudicatário – motivo por que importa encarar múltiplos candidatos, de modo a proporcionar a pronta 
substituição do adjudicatário. 

Diversas tendências detectadas nos processos de subcontratação são a seguir enumeradas. 

Quando se verifica um "emagrecimento" administrativo, a maioria das subcontratações ocorre para 
atingir objectivos tácticos ou estratégicos. Inicialmente, os programas revestiam sobretudo carácter 
táctico, sobretudo para poupar dinheiro; hoje, é clara a reorientação para usar a subcontratação como 
instrumento estratégico.  

As administrações prosseguem esforços para determinar o "núcleo" das funções que "inerentemente" 
devem ser assumidas.  

No governo federal dos Estados Unidos, as "agências" (unidades orgânicas) têm vindo a competir com 
empresas privadas na execução de funções que seriam de subcontratar. Este fenómeno poderá 
subverter o processo de subcontratação tal como hoje o entendemos: o sector privado preocupa-se 
com o respeito pelas regras de contratação, dado que – não necessitando os serviços públicos de 
realizar lucros – terão dificuldade em calcular rigorosamente os custos internos.  

No domínio civil do governo federal dos EUA, calcula-se que a subcontratação venha a crescer 1.3 por 
cento ao ano. No entanto, já no Departamento da Defesa o orçamento de subcontratação em TI se 
espera decresça 0.3 por cento até 1999.  

Os governos estaduais nos EUA tendem a tomar a posição de que as redes de comunicação não 
constituem uma competência nem uma responsabilidade intrínseca do Estado e estão por isso mais 
inclinados a subcontratar esta função.  

São críticas as questões que se prendem com recursos humanos. Destas, algumas das relacionadas 
com a subcontratação têm a ver com a mudança que é preciso estimular em tão complexa transição – 
mais do que especialistas em tecnologia, são necessários talentos na gestão de projectos. Além disso, 
nos casos em que funções sejam privatizadas, a forma como o serviço público transfere tais recursos 
para o sector privado é uma questão séria.  

Alguns fornecedores, como por exemplo a Computer Sciences Corporation, usam um processo 
denominado progressive partnering, o qual pressupõe serem conseguidos benefícios a longo prazo 
somente quando ambas as partes evoluem e se adaptam conjuntamente de modo a atingirem 
objectivos mutuamente assumidos. Implicitamente, os progressos raramente constituem transacções 
em um só passo, antes conjuntos de actividades continuadas que evoluem através da adaptação dos 
melhores procedimentos e dos ensinamentos ao longo do tempo.  

Conforme conclusão do Centro de Tecnologias para a Administração Pública, em Albany, New York, 
tanto o governo federal como os governos locais preferem abordagens híbridas e mais limitadas ao 
problema da subcontratação, segundo as quais a responsabilidade pela gestão dos projectos era 
mantida do lado da administração pública ao mesmo tempo que consultores privados eram retidos para 
conduzir partes bem definidas dos projectos.  

Estas tendências permitem vislumbrar algumas das mais complexas questões que se levantam à 
subcontratação na administração pública. A subcontratação é um valioso instrumento que pode ser 
aproveitado para atingir muitas metas nesses ambientes: usado que seja correctamente, os benefícios para 
a administração, para a indústria de TI e para os cidadãos que são afectados podem ser numerosos.  

Uma análise aprofundada de experiências na Administração aos vários níveis federal, estadual e local 
permite-nos concluir que a gestão da subcontratação é muito mais complexa do que a gestão operacional. 
Na subcontratação, o trabalho do gestor muda de um dia para o outro. Ele requer actuação a muito mais 
alto nível: na verdade, as responsabilidades que competem ao novo estilo de gestão poderão superar as 
capacidades dos gestores que por vários anos estiveram à frente do negócio. 

O desafio que se coloca numa situação de subcontratação consiste em fazer confluir duas culturas 
diferentes numa nova parceria e com diferentes papeis. Dado que o trabalho afecta o futuro das pessoas 
que se situam de um e outro lado da parceria, ocorrerão no organismo tensões e conflitos de uma nova 
natureza. 

É recomendável que os responsáveis por programas de subcontratação ponderem cuidadosamente , de 



antemão, as oito questões seguintes. 

1. Qual a função que se está subcontratando? Enumerem-se as razões, que poderão variar do simples 
ao complexo. Algumas razões contribuirão para aumentar a complexidade da tarefa gestionária. 
Assim, torna-se importante, nesta fase, existir finalidades bem claras.  

2. Identifiquem-se as funções a subcontratar: estas poderão caracterizar-se em todo um contínuo 
desde o táctico ao estratégico. Importa reter um certo nível de controlo e mesmo, quanto a algumas 
funções, a administração deverá conservá-las na totalidade.  

3. Decida-se quanto à forma como a subcontratação será conduzida. Será uma adjudicação tradicional 
em que se busca pessoal e, por isso, o contrato a celebrar eventualmente será controlado de perto 
pela administração? Ou antes uma parceria inovadora em que riscos e benefícios virão a ser 
partilhados pela administração e pelos adjudicatários?  

4. Planeie-se como a transição das tarefas há-de progredir no sentido do adjudicatário: de modo 
faseado, para permitir que o adjudicatário digira o trabalho em porções moderadas; ou mediante 
transferência em massa, num momento especificado?  

5. Assegure-se que os empregados do adjudicatário se sujeitarão às mesmas regras que os 
funcionários antes encarregados do trabalho. Isto é particularmente crucial para efeitos de protecção 
de informação sensível sobre programas ou pessoas.  

6. Decida-se antecipadamente como hão-de ser tratados os assuntos que têm a ver com os direitos 
das pessoas, como sejam sindicatos, pensões, saúde, carreiras. Embora tais matérias venham a ser 
subsequentemente negociadas, é necessária a sua previsão a fim de assegurar um desenlace 
favorável.  

7. Organize-se atempadamente a gestão das consultas para a subcontratação e, depois, da 
implantação do processo subcontratado. Muitas vezes importa designar diferentes gestores, com 
diferentes qualificações, celebrada que seja a adjudicação.  

8. Pondere-se se "todos os ovos hão-de ser colocados num só cesto", mediante a adjudicação de um 
único contrato; ou antes se a subcontratação há-de ser subdivi- dida em múltiplas adjudicações, 
conforme hoje é mais comum. Assim se obtém maior flexibilidade, para o caso de um subcontratante 
não vir a corresponder.  

  




